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RESUMO 

O presente trabalho visa analisar a utilização de incentivos creditícios e fiscais 

como mecanismo de atração de investimentos industriais para o estado do Ceará no período 

1985-2002, o qual é caracterizado pela continuidade política e administrativa iniciada pelo 

Plano de Mudanças do governo Tasso Jereissati. 

Para tal fim levanta-se, os instrumentos de incentivos creditícios, fiscais e infra-

estruturais, a política industrial e a contextualização política do período, bem como dados 

das secretarias de indústria e comércio, e de desenvolvimento econômico do estado do 

Ceará. 

Verifica-se que mais de 700 empreendimentos industriais foram atraídos para o 

estado por meio do Programa de Atração de Investimentos Industriais, gerando um 

processo de industrialização no estado, enquanto o país passava por um período de 

desindustrialização. 

A análise aponta que se por um lado o modelo de industrialização adotado gerou 

crescimento econômico, por outro aumentou a concentração de renda e não foi capaz de 

promover a interiorização da indústria, como era esperado pelo governo do estado do 

Ceará.



ABSTRACT 

This paper aims to assess the performance of credit and fiscal mechanisms in 

attracting industrial investment to the state of Ceará during 1985-2002, a period 

characterized by the political and administrative continuity which begun with the 

implementation of the so-called “Plan of Changes”, during the term in office of former state 

governor Tasso Jereissati. 

In order to accomplish that, a survey was conducted of the state’s credit, fiscal and 

infrastructure incentive mechanisms, industrial policy and the period’s political context, as 

well as data from the Department of Industry and Commerce and on the economic 

performance of the state of Ceará. 

Over 700 industrial businesses were found to have been attracted into the state by 

means of the Industrial Investment Attraction Program, which amounted to a process of 

industry expansion while the country as a whole was going through a period of 

deindustrialization. 

The analysis points out that, if on one hand, the industrialization model then 

adopted was able to generate economic growth, on the other hand, it increased income 

concentration and could not drive industry into the less developed areas across the state’s 

interior, as expected by Ceará’s state government officials. 
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1. INTRODUÇÃO  

O governo do estado do Ceará a partir de 1960 identificou na industrialização o 

caminho para promover o desenvolvimento, tendo em vista as características físicas do 

estado, que não é rico em recursos naturais e possui problemas crônicos ligados à 

distribuição irregular das chuvas durante o ano. 

A via encontrada para acelerar o processo de industrialização do estado foi a 

adoção de uma política industrial baseada em mecanismos de incentivos creditícios, fiscais 

e de infra-estrutura com o intuito de atrair novos empreendimentos dentro desse setor. Esta 

ação dinamizaria a economia por meio do foward e backward linkages na região em que ela 

fosse instalada.  

O presente trabalho visa analisar o mecanismo de atração de investimentos 

adotado pelo estado do Ceará no período 1985-2002, o qual é caracterizado pela 

continuidade política e administrativa iniciada pelo Plano de Mudanças do governo Tasso 

Jereissati. Cabe aqui destacar que os governadores Tasso Jereissati e Ciro Gomes se 

revezaram no governo do estado por um período de 16 anos (1987-2002). 

No primeiro capítulo, apresenta-se a contextualização político-econômica do 

estado, os principais instrumentos de política industrial utilizados, além da metodologia e a 

delimitação do estudo. 
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No segundo capítulo, aborda-se a teoria tradicional de desenvolvimento regional, 

dando ênfase à Teoria dos Pólos de Perroux, que parece ter balizado a política industrial 

adotada no período.  

No capítulo seguinte, apresenta-se a política industrial adotada pelo Ceará 

enfatizando o período 1987-2002, que corresponde ao período referente aos 3 governos 

Tasso Jereissati e ao governo Ciro Gomes. 

No quarto capítulo, caracterizam-se os instrumentos de incentivos creditícios, 

fiscais e infra-estruturais utilizados pelo estado do Ceará na política de atração de 

investimentos. Neste capítulo destacam-se o Fundo de Desenvolvimento Industrial e o 

Programa de Atração de Investimentos Industriais, que contribuíram para a atração de mais 

de 700 empreendimentos industriais durante o período estudado. 

No quinto capítulo, apresentam-se os resultados da política industrial do período 

1985-2002. São apresentadas as análises dos indicadores econômicos e sociais, baseados 

em dados do IBGE, IPEA, PNUD e das secretarias de indústria e comércio, e de 

desenvolvimento econômico do estado do Ceará. 

No sexto e último capítulo, revelam-se as conclusões do trabalho. Neste capítulo, 

apresenta-se uma análise do modelo de política industrial e as deficiências referentes à sua 

adoção. Aborda-se ainda a questão da vantagem competitiva baseada em mecanismos de 

subsídios. 
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2. O PROBLEMA 

Neste capítulo será apresentado o problema motivador da pesquisa, iniciando-se 

por uma breve contextualização político-econômica do estado do Ceará, pela apresentação 

dos principais instrumentos de política industrial no estado, além da definição dos 

objetivos, final e intermediário, da delimitação do estudo, da relevância do tema e da 

metodologia utilizada. 

2.1. Introdução 

O Ceará é um estado da região Nordeste do Brasil e sua extensão é de 148.825,60 

Km2. É o 17o estado brasileiro em área territorial, o que corresponde a, aproximadamente, 

1,7% da área total do país, ou 9,4% da área da região Nordeste. O estado é subdividido em 

8 regiões político-administrativas e possui 184 municípios, entre eles incluída a sua capital, 

Fortaleza. 

O estado do Ceará faz limites ao sul com o estado de Pernambuco, ao norte com o 

Oceano Atlântico, a oeste com o Piauí e a Leste com a Paraíba e com o Rio Grande do 

Norte. O clima é quente semi-úmido no litoral, frio úmido nas serras e semi-árido nas 

demais áreas. 

A história política recente do estado é marcada pela inauguração de uma nova fase 

política e administrativa, a partir de 1987, com a gestão de um novo governo que inicia o 
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período “mudancista”, referência ao plano de governo 1987 – 1990, o qual vem tendo 

continuidade política até os dias atuais. 

Consciente de que uma grande parcela da população vinha sendo marginalizada e 

excluída do progresso, o governo Tasso Jereissati (1987–1990) propôs-se a quebrar o ciclo 

de pobreza instalado no estado. 

Para que este objetivo fosse alcançado, o governo traçou, no Plano de Mudanças 

(Plano de Governo 1987–1990), as seguintes diretrizes básicas: (a) criação de mais 

oportunidades de trabalho; (b) promoção de ações na área de saúde e educação para a 

população; (c) promoção de investimentos de porte com poder multiplicador; e (d) atuação 

de forma a cortar gastos públicos e equilibrar as contas públicas. 

No período 1987 – 1990, devem ser destacadas, entre as linhas de ação do 

governo, a reestruturação da máquina administrativa e a moralização das ações do governo 

do estado, de modo a criar uma atmosfera favorável à continuidade da ação governamental 

e à promoção da atração de investimentos industriais. 

No período 1991-2002, a ação do governo mostrou-se muito concentrada na 

realização de investimentos de infra-estrutura, em grande parte alavancados por recursos 

obtidos por meio de empréstimos de órgãos internacionais, bem como pela atração de 

investimentos industriais para o estado. 
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Com o intuito de atrair indústrias, o governo cearense apoiou-se na utilização de 

instrumentos de incentivos creditícios e fiscais, então disponíveis como, por exemplo, o 

Fundo de Investimento do Nordeste (FINOR), o Fundo Constitucional de Financiamento do 

Nordeste (FNE) e o Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará (FDI). 

Tendo em conta que uma série de decisões de investimentos públicos foram 

tomadas em função da expectativa de aumento da capacidade industrial do estado, entende-

se como relevante detectar o impacto causado pela política de incentivos do governo no 

processo de industrialização recente do estado do Ceará. 

2.2. Objetivos 

2.2.1. Objetivo Final 

O presente trabalho tem como objetivo averiguar de que forma a política industrial 

adotada pelo governo do estado do Ceará estimulou o processo de industrialização 

verificado nesse estado da Federação no período compreendido entre 1985 e 2002. 

2.2.2. Objetivos Intermediários 

Além do objetivo final, os seguintes objetivos intermediários foram traçados: 

• Identificar os principais instrumentos utilizados pela política industrial 
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do Ceará; 

• Identificar os fatores que influenciaram a atração de investimentos 

industriais no Ceará no período estudado; 

• Identificar o perfil das empresas atraídas pelo Programa de Atração de 

Investimentos Industriais; 

• Identificar em que medida a política industrial cearense influenciou a 

participação do setor industrial na composição do PIB; 

• Verificar se a política industrial adotada refletiu-se nos indicadores 

sociais do Ceará; 

• Comparar o crescimento econômico bem como, a evolução dos 

indicadores sociais do Ceará com os apresentados pela região Nordeste 

e pelo Brasil. 

2.3. Delimitação do Estudo 

Este estudo tem por objetivo investigar a política industrial adotada pelo estado do 

Ceará, abordando os fatores que levaram o mesmo a um processo de industrialização, 

enquanto se verificava a tendência brasileira e mundial de um processo de 
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desindustrialização no período estudado. 

Vale assinalar que, segundo Rowthorn (1997), a desindustrialização é um processo 

de redução da participação da quantidade de empregos e da renda gerado pelo setor 

industrial na economia dos países. Este fenômeno começou a ser observado no início da 

década de 70 nos países mais desenvolvidos. Contudo hoje ele atinge praticamente todos os 

países. 

Ainda em consonância com o autor, a desindustrialização não é necessariamente 

um sintoma de problema no setor industrial ou da economia como um todo; pelo contrário, 

a desindustrialização seria um processo natural do sucesso do desenvolvimento econômico 

e estaria associado a uma melhoria do padrão de vida. 

Em função dos objetivos fixados para este estudo, fez-se necessário levantar os 

principais indicadores de industrialização do estado como, por exemplo, a participação do 

setor industrial na composição do Produto Interno Bruto, as taxas de crescimento do setor 

industrial e o desempenho dos diversos setores e gêneros da indústria. 

Cabe destacar que o estudo não irá abordar a política industrial de cada estado do 

nordeste e tampouco a política industrial brasileira. As informações referentes à região 

Nordeste e ao Brasil serão utilizadas apenas para comparar o desempenho dos indicadores 

econômicos e sociais. 
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Este estudo tratará dos fatores determinantes locacionais dos investimentos 

privados, ou seja, o porquê de uma parte das indústrias atraídas para o estado estar 

localizada no interior. Serão investigados, portanto, os fatores relevantes que contribuíram 

para a implantação da indústria no interior e na Região Metropolitana de Fortaleza (RMF)1. 

Cabe ainda neste estudo identificar os indicadores sociais referentes ao período da 

implantação da política industrial no estado do Ceará e compará-los sistematicamente com 

os respectivos da região Nordeste e do Brasil, a fim de que seja possível apurar o impacto 

social da política adotada pelo estado do Ceará. 

É importante destacar que a escolha do período inicial deveu-se à opção de 

examinar os indicadores relativos aos dois anos que antecederam à adoção do Plano de 

Mudanças elaborado no primeiro governo Tasso Jereissati. Esta abordagem permite a 

comparação entre os indicadores do período imediatamente anterior ao chamado 

“mudancista” e os indicadores do período privilegiado no âmbito deste estudo. 

O limite final, por sua vez, foi demarcado por representar o término da vigência de 

16 anos de governo de um mesmo grupo político, leia-se Tasso Jereissati e Ciro Gomes, no 

estado do Ceará. 

                                                 
1 Por RMF considera-se o conjunto de municípios constituídos por Fortaleza, Caucaia, Eusébio, Aquiraz, 
Pacajús, Horizonte, Maracanaú, Pacatuba e Maranguape. 
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2.4. Relevância do Estudo 

A análise da industrialização recente do Ceará faz-se necessária na medida em que 

a política industrial adotada é a de atração de indústrias via incentivos creditícios, fiscais e 

investimentos em infra-estrutura, na expectativa de que esse esforço resulte em 

contrapartida social. 

Varsano (1997) argumenta que a renúncia fiscal, ou seja, o incentivo fiscal, é 

raramente justificado, pois, 

Conceitualmente, a tributação justifica-se na medida em que o benefício 

gerado pelo uso público de recursos da sociedade, possibilitado pela 

arrecadação, seja maior que seu custo de oportunidade – medido pelo 

benefício social do melhor uso privado dos recursos -, acrescidos do custo 

criado pela tributação. Estaticamente considerada, a renúncia fiscal é 

sempre injustificada: se há mérito na tributação, o uso privado dos 

recursos é sempre uma alternativa inferior; e se não há, não cabe a 

renúncia, mas a extinção do tributo. (VARSANO, 1997, p.3). 

Nestes termos, é importante que a política industrial do estado do Ceará, no 

período 1987-2002, e seus resultados sejam analisados, pois tal política foi, em grande 

parte, baseada na renúncia fiscal. 

Este estudo procura identificar o impacto da política fiscal adotada pelo governo 

do Ceará no processo de industrialização. A avaliação do impacto da política fiscal é 

especialmente relevante neste momento em que se discute a reforma tributária, a qual 
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deverá afetar a capacidade dos estados em praticar políticas de atração de investimentos por 

meio de tal mecanismo. 

A avaliação do impacto da política fiscal permite verificar qual o poder de atração 

de investimentos industriais do estado com e sem os incentivos fiscais, informação 

importante para a elaboração de novas políticas industriais.  

Além destes aspectos, deve-se destacar a promoção, por parte do governo do 

estado do Ceará, a partir de 1987, de uma transformação substancial na economia. O 

Produto Interno Bruto do estado passou a crescer de forma mais acentuada que o da região 

Nordeste e o do Brasil, como pode ser verificado no gráfico 1. 

Gráfico 1
Crescimento Acumulado do Valor Adicionado

Ceará, Nordeste e Brasil
1985 - 2002
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O PIB do Ceará cresceu 68,42 % no período entre 1985 e 2000, enquanto o 

crescimento do PIB do Brasil e do Nordeste, para o mesmo período, foi de 

aproximadamente 46% como mostra a Tabela 1. 

 

A taxa de crescimento anual do PIB também foi ligeiramente superior, como pode 

ser examinado no Gráfico 2 no qual, além da taxa de crescimento, é possível acompanhar a 

tendência linear da taxa. 

Gráfico 2
Evolução da Taxa de Crescimento 

Ceará, Nordeste e Brasil
1986 - 2002
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Nordeste 13,79 11,75 15,30 46,61
Brasil 11,01 14,73 15,04 46,52

Fonte: Contas Regionais IBGE

Tabela 1
Crescimento do Valor Adicionado

1985-2000
Ceará, Nordeste e Brasil

Fonte: Contas Regionais - IBGE
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Em termos relativos, o PIB do Ceará representava 1,72% do nacional e 12,20% do 

nordestino em 1985; em 2002, essas participações elevaram-se para 1,80% e 13,33%, 

respectivamente (ver Tabela 2). 

 

Os indicadores econômicos apontam que a participação da indústria na 

composição do PIB apresentou aumento no período 1985-2002, enquanto o país passava 

por um processo de desindustrialização no mesmo período. Desta forma, faz-se necessário 

estudar os instrumentos de política industrial que propiciaram tal crescimento, a atração de 

mais de 700 indústrias para o estado do Ceará, bem como os reflexos sociais desse 

investimento. 

 

 

 

 

Região
1985 1990 1995 2000 2002

Brasil 1,72 1,62 1,93 1,87 1,80
Nordeste 12,20 12,60 15,10 14,34 13,33
Fonte: Contas Regionais do Brasil - IBGE

Participação do Ceará no PIB

Tabela 2
Participação do Ceará no Produto Interno Bruto do Brasil e do Nordeste

1985-2002
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O estudo é importante ainda na medida em que, como apontam algumas 

instituições vinculadas à indústria, o estado do Ceará inovou ao criar mecanismos como o 

Fundo de Desenvolvimento Industrial, para atração de investimentos privados. Pelo seu 

potencial, o FDI viria posteriormente a transformar-se em um modelo para iniciativas 

semelhantes em inúmeras outras unidades da federação2. 

Ademais, verifica-se a escassez de estudos de casos de aplicação de estratégias 

orientadas pela teoria de pólos na política de desenvolvimento regional. Segundo Miyoshi 
                                                 
2 De acordo com a Federação das Indústrias do Ceará, “o Ceará, de forma pioneira e inovadora, criou um dos 

mecanismos mais eficazes de atração de investimentos privados – O Fundo de Desenvolvimento Industrial – 

FDI – o qual serviu, anos depois, de modelo para iniciativas concorrentes da maioria dos estados brasileiros” 

(FIEC, 2003, p.19). 

1985 1990 1995 2000 2002
Ceará

Agropecuária 15,32 12,13 9,65 6,08 6,10
Indústria 34,01 33,75 34,48 38,05 36,80
Serviços 50,67 54,12 55,87 55,87 57,10

Nordeste
Agropecuária 17,10 11,96 12,82 9,43 10,47
Indústria 38,77 33,45 31,85 35,58 36,93
Serviços 44,12 54,59 55,33 54,99 52,60

Brasil
Agropecuária 11,23 7,97 8,53 7,49 9,60
Indústria 43,79 40,1 37,19 40,26 40,00
Serviços 44,98 51,93 54,28 52,25 50,40
Fonte: Contas Regionais do Brasil - IBGE

1985 - 2002
Ceará, Nordeste e Brasil

Participação das atividades econômicas no valor adicionado bruto
Tabela 3
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(1997), muitos dos estudos são conduzidos em períodos de planejamento e aplicação das 

estratégias, quando deveriam ser realizados em período superior a 10 anos do início da sua 

aplicação, para que os efeitos pudessem ser, de fato, avaliados. 

2.5. Metodologia 

Nesta seção serão esclarecidos os procedimentos adotados no estudo no tocante ao 

tipo de pesquisa, à realização da coleta e do tratamento dos dados e, por fim, às limitações 

do método. 

Para Vergara (2003), a ciência é um processo permanente de busca da verdade. Ela 

tem como atividade básica a pesquisa que, exercida pelo pesquisador, impregna a mesma 

com suas crenças, paradigmas e valores. Ciência é uma das formas de ter acesso ao 

conhecimento com algumas características capazes de distinguí-la das demais. A coerência, 

o estudo profundo, a passividade de refutação, e o rigor metodológico protegem a ciência e 

o pesquisador de erros e precipitações, utilizando um conjunto de regras capazes de 

fornecer segurança à pesquisa científica na consecução de seus objetivos em relação à 

obtenção de conhecimento.  

2.5.1. Tipo de Pesquisa 

No desenvolvimento do trabalho será utilizada a taxonomia proposta por Vergara 

(2003) para tipos de investigação. Quanto aos fins, trata-se de pesquisa explicativa e 
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descritiva. Quanto aos meios, por sua vez, é de caráter bibliográfico, documental e de 

estudo de caso. 

Classifica-se como explicativa, por buscar explicar as razões pelas quais o 

processo de industrialização do Ceará se intensificou em um período de desindutrialização, 

não só no Brasil como no resto do mundo. 

Na qualidade de descritiva, procura apresentar as características da política 

industrial aplicada pelo governo do Ceará, identificar e expor os instrumentos fiscais 

utilizados, além de exibir os resultados obtidos no período. 

Na parte bibliográfica, foram consultados materiais publicados em livros, revistas, 

dissertações, planos de governo e na Internet, visando fornecer instrumental teórico ao 

desenvolvimento da pesquisa. 

A pesquisa documental comporta a investigação de documentos existentes nas 

secretarias de governo do Ceará, notadamente na Secretaria de Indústria e Comércio e na 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, além de documentos obtidos na Federação das 

Indústrias do Ceará (FIEC). 

Como estudo de caso, a pesquisa concentra-se no detalhamento da política 

industrial e dos instrumentos utilizados no estado do Ceará, no período compreendido entre 

1985 e 2002. 
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2.5.2. Coleta de Dados 

Na literatura foram coletados dados sobre política industrial, incentivos industriais 

e desenvolvimento regional, de forma a obter os elementos necessários ao estudo do 

modelo de desenvolvimento industrial adotado pelo governo do Ceará no período 

analisado. Foram consultadas as bibliotecas da Fundação Getulio Vargas (FGV), da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA), da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), do Instituto de Pesquisa 

e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE), da Federação das Industrias do Ceará (FIEC), 

da Universidade Federal do Ceará (UFC) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), assim como a Internet. 

Foram analisados os planos de governo do período “mudancista”, os documentos 

formais relativos ao Programa de Incentivos ao Financiamento de Empresas (PROVIN), ao 

Fundo de Investimento do Nordeste (FINOR), ao Fundo Constitucional de Financiamento 

do Nordeste (FNE), entre outros. 

Para identificação da quantidade de empresas mobilizadas pelo programa de 

atração industrial, foram utilizados dados da Secretaria de Indústria e Comércio e da 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico do estado do Ceará. 

Para avaliação dos fatores determinantes locacionais dos investimentos privados, 

lançou-se mão dos dados do relatório de pesquisa empírica realizada pelo IPEA, a qual 
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envolveu a participação de 25 empresas atraídas pelo Programa de Atração de 

Investimentos Industriais. 

Para averiguação do impacto social, serviu-se de dados do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento – PNUD e do IPEADATA – base de dados eletrônica do 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada.  

2.5.3. Tratamento dos Dados 

Visando averiguar o crescimento da indústria cearense no período, estabeleceu-se 

a comparação da taxa de crescimento da indústria com os demais setores da economia 

cearense. 

Conquanto seja possível medir o impacto do setor industrial no Ceará por meio da 

comparação com os demais setores da economia, importa verificar também se a 

industrialização ocorrida no período procedeu-se em âmbito local, regional ou nacional. 

Esta apuração foi realizada por meio da comparação sistemática dos dados do Ceará com os 

da Região Nordeste e do Brasil. 

Efetuou-se ainda a mesma abordagem de comparação dos dados para apurar o 

desempenho dos indicadores sociais no período estudado. Tal procedimento permitiu 

avaliar o desempenho econômico e social decorrente da política industrial, ponto que 

assume especial relevância na medida em que se percebe a política industrial não apenas 
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como geradora de crescimento da indústria, mas também como possuidora de atribuições 

sociais, sobretudo quando se lança mão de instrumentos de incentivos fiscais. 

A pesquisa dos fatores determinantes locacionais dos investimentos privados 

realizada pelo IPEA é significativa para investigar a importância dos incentivos na atração 

dos investimentos. No presente estudo, os dados foram manipulados de modo a permitir a 

elaboração de um ranking dos aspectos principais do caráter locacional dos investimentos. 

Os dados fornecidos pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico do estado do 

Ceará – SDE, para o período 1995-2002, dizem respeito às empresas atraídas pelo 

Programa de Atração de Investimentos Industriais e contêm a razão social, o município de 

localização, a data de assinatura do protocolo, o número de empregos diretos e indiretos, a 

fase do projeto, o setor industrial e o valor do investimento. 

Em virtude da grande quantidade de informações contida nos dados fornecidos 

pela SDE, fez-se necessário o desenvolvimento de um banco de dados na ferramenta 

Microsoft Access, visando a elaboração de consultas capazes de cruzar simultaneamente 

diversas variáveis.  

2.5.4. Limitações do Método 

A seguir, serão apresentadas as dificuldades e limitações quanto à coleta e ao 

tratamento dos dados. 
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O intervalo de tempo necessário para avaliar com maior precisão o impacto de 

uma política industrial na sociedade deve ser o mais amplo possível. Neste trabalho, 

contudo, utilizou-se um espaço de tempo relativamente curto. Assim sendo, na tentativa de 

minimizar tal problema, optou-se por uma comparação sistemática dos indicadores sociais, 

o que possibilitou avaliar a evolução dos indicadores no estado do Ceará com os da região 

Nordeste e do Brasil. 

Este estudo poderia ter optado pelo uso da teoria de clusters como referência para 

abordar a questão do desenvolvimento regional. No entanto, a análise da política industrial 

adotada aponta não haver indícios de que ela tenha sido elaborada tomando como 

referência este conceito. Esta observação faz-se necessária, uma vez que, na atualidade, o 

governo do estado do Ceará vem redirecionando algumas de suas políticas e em muitos dos 

novos documentos produzidos citam-se os clusters como forma de promoção do 

desenvolvimento regional. 

Deve-se ainda registrar, de um lado, dificuldades associadas à subjetividade 

relativa à interpretação dos planos de governo e, de outro, o fato de que muitas vezes a 

política delineada nos planos não foi, na realidade, implementada. Para atenuar, sobretudo 

este segundo aspecto, buscou-se, sempre que possível, cruzar as metas dos planos de 

governo com as mensagens encaminhadas à assembléia legislativa, bem como com 

documentos gerados nas secretarias de estado. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

Neste capítulo será apresentado o referencial teórico utilizado para formular a 

política industrial adotada no processo de industrialização recente do estado do Ceará. A 

teoria tradicional de desenvolvimento regional será apresentada e caracterizada de forma a 

mostrar que a política industrial baseada em incentivo fiscal adotada pelo estado funcionou 

como um fiscal linkage com o intuito de atrair indústrias para o Ceará. 

3.1. Política Industrial 

A política industrial tem como objetivo a promoção da atividade produtiva, na 

direção de estágios de desenvolvimento superiores aos já existentes em um determinado 

espaço, no caso específico deste trabalho, o estado do Ceará. Nas palavras de Ferraz, 

política industrial pode ser definida como: 

o conjunto de incentivos e regulações associadas a ações públicas, que 

podem afetar a alocação inter e intra-industrial de recursos, influenciando 

a estrutura produtiva e patrimonial, a conduta e o desempenho de agentes 

econômicos em um determinado espaço nacional  (Ferraz, 2002, p. 545). 

Após a apresentação dessa definição de política, torna-se necessário apresentar as 

três perspectivas pelas quais a política industrial pode ser analisada. São elas: a ótica das 

falhas de mercado, da competência para inovar e a perspectiva desenvolvimentista.  
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Segundo a perspectiva ortodoxa, também denominada de falhas de mercado, a 

intervenção do Estado por meio da política industrial só se faz necessária quando há falhas 

de mercado, ou seja, quando o mecanismo de preços não captura todos os benefícios e 

custos de oportunidades associados à produção e ao consumo de bens. A política industrial 

sob esta ótica deve ser essencialmente corretiva, de forma a amenizar os impactos negativos 

causados pelas falhas de mercado. 

A ótica da competência para inovar é inspirada em Schumpeter. Esta abordagem 

enfatiza que as inovações se constituem no motor de desenvolvimento do capitalismo; 

portanto, a intervenção pública deve ser orientada para induzir as empresas a 

experimentarem, descobrirem e introduzirem novos produtos, serviços e processos 

superiores aos existentes no mercado. Desta forma, o âmago da política industrial no que 

tange à competência para inovar deve ser o estímulo de um ambiente econômico 

competitivo. 

Já a ótica desenvolvimentista compreende a atuação ativa do Estado no sentido de 

promover e sustentar o desenvolvimento, que é entendido como uma combinação de taxas 

de crescimento econômico altas e sustentadas e mudança estrutural no sistema produtivo.  

Consonante à referida abordagem, a estratégia industrial ativa do Estado deveria 

dar destaque à indústria manufatureira como setor estratégico, capaz de dinamizar a 

economia como um todo. A importância do capital intelectual e do learning by doing, 

aliada à necessidade de importar tecnologias estrangeiras mais avançadas integram o 
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conjunto de elementos marcantes caracterizadores da visão desenvolvimentista. 

No contexto desenvolvimentista todos os instrumentos de política econômica, ou 

seja, política cambial, monetária, fiscal, de comércio exterior, de regulação da concorrência 

e da propriedade, entre outros, deveriam ser utilizados com o objetivo industrializante. 

Neste estudo será utilizada a perspectiva desenvolvimentista por ser a que guarda 

maior correspondência com a política industrial adotada pelo estado do Ceará no período 

analisado. 

Após a definição da ótica de política industrial a ser adotada neste trabalho, torna-

se necessário classificar os dois tipos de política industrial passíveis de utilização, 

isoladamente ou em conjunto, de acordo com os objetivos do Estado. De um lado, estão as 

chamadas políticas horizontais, que são pautadas em medidas de alcance global da 

economia. De outro, estão as políticas verticais, desenvolvidas para fomentar indústrias, 

cadeias produtivas e grupos específicos de empresas.  

As políticas horizontais são aquelas que buscam melhorar o desempenho da 

economia na sua totalidade, de maneira uniforme, sem privilegiar alguma indústria 

específica.  Os principais instrumentos utilizados neste tipo de política são: 

a) Repressão de condutas anticompetitivas e controle dos atos de 

concentração; 
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b) políticas de concessões e controle administrativo de preços; 

c) políticas tarifárias, não-tarifárias e prevenção de concorrência desleal 

no âmbito do comércio exterior; 

d) incentivos ao gasto com pesquisas e desenvolvimento; 

e) concessão de crédito e financiamento a longo prazo; 

f) incentivos fiscais; 

g) compras governamentais. 

 

Também são alvos da política industrial horizontal políticas genéricas associadas 

ao desenvolvimento de infra-estrutura e de capacitação de mão-de-obra. Pode-se citar como 

instrumentos de política a construção de portos, os sistemas de telecomunicações, de 

transporte, a geração e distribuição de energia elétrica, a educação e a qualificação da mão-

de-obra. 

Por seu turno, as políticas verticais privilegiam deliberadamente uma indústria 

específica, ou seja, o Estado utiliza parte dos instrumentos anteriormente citados, 

focalizando um conjunto pré-determinado de empresas, indústrias ou cadeias produtivas. 



 33

A escolha das empresas, indústrias ou cadeias produtivas a serem beneficiadas 

baseia-se principalmente em quatro fatores. São eles: 

a) indústria com maior valor agregado: supondo que todos os demais 

fatores permaneçam constantes, uma maior proporção de trabalhadores 

localizados em indústrias com maior valor agregado resultaria em uma 

renda per capita mais elevada; 

b) indústria com grande poder de encadeamento: setores que 

apresentariam grande efeito multiplicador ao longo da cadeia 

produtiva por meio do foward linkage e do backward linkage; 

c) indústria com grande dinamismo potencial: o crescimento da renda 

agregada deste tipo de indústria é maior, e assim sendo haveria um 

incremento da renda per capita; 

d) indústria nascente ou com retorno de escala crescente: o Estado em seu 

papel indutor deveria estimular o desenvolvimento de novas indústrias, 

que apresentariam custos mais elevados inicialmente, em relação à 

região produtora em estágios mais avançados. 

Cabe aqui ressaltar que, a partir da década de 1990, foi se configurando um padrão 

de intervenção estatal no âmbito dos países industrializados em que a política industrial 
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passaria a utilizar instrumentos de cunho horizontal. Ao mesmo tempo, instrumentos de 

cunho vertical seriam  aplicados, especialmente na promoção de indústrias nascentes e em 

declínio, nas quais a reestruturação se mostraria extremamente relevante. 

Após a apresentação dos instrumentos e das dimensões vertical e horizontal das 

políticas industriais, cabe expor a teoria dos pólos de desenvolvimento, cujos princípios 

balizaram a política industrial do estado do Ceará no período estudado. 

3.2. Surgimento da Teoria dos Pólos 

O conceito de desenvolvimento polarizado surgiu no final dos anos 40 e início dos 

anos 50, com a discussão travada a respeito do crescimento econômico. Uma corrente de 

economistas acreditava que esse crescimento deveria ser balanceado, enquanto outra 

defendia a posição de que ele deveria ocorrer, necessariamente, de forma desbalanceada. 

Os defensores da doutrina do crescimento balanceado afirmavam que o 

desenvolvimento econômico seria mais acelerado se o crescimento entre os diversos setores 

da economia fosse equilibrado. Argumentava-se que se os investimentos fossem realizados 

ao mesmo tempo diretamente nas atividades produtivas e em infra-estrutura, poderia se 

obter uma maior lucratividade por meio das externalidades econômicas que viriam a ser 

geradas. (HANSEN, 1987) 
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Assim sendo, o papel do Estado, para esta doutrina, seria o de garantir a 

simultaneidade de investimentos em uma ampla variedade de empreendimentos, 

considerados indispensáveis para assegurar o êxito das empresas particulares. 

Os autores asseveravam ainda que essa forma de atuação permitiria o surgimento 

de um mercado consumidor, formado pelos trabalhadores empregados nas diversas 

indústrias, para os produtos industrializados. Deste modo, as empresas teriam como vender 

a produção gerada, já que a população agrícola dos países atrasados não representaria um 

mercado consumidor significativo. 

Possíveis políticas industriais baseadas nesta doutrina poderiam privilegiar a 

construção de infra-estrutura de uso comum pelas diversas indústrias, ou incentivos fiscais 

que estariam disponíveis para qualquer setor industrial que viesse a se instalar na região 

atrasada. Em suma, os instrumentos que poderiam ser utilizados na política industrial 

seriam os instrumentos de políticas horizontais. 

A doutrina do crescimento desbalanceado, por outro lado, argumentava que os 

países, principalmente os menos desenvolvidos, não dispunham de condições de investir 

em muitos projetos modernos simultaneamente e só poderiam vislumbrar o crescimento 

equilibrado no longo prazo. Como ressalta Singer: 

as vantagens do desenvolvimento múltiplo podem constituir agradável 

leitura para economistas; na realidade, porém, são novidades sombrias 

para os países subdesenvolvidos. Faltam, em geral, os recursos para o 
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desenvolvimento simultâneo em muitas frentes de batalha (SINGER, 

1958). 

As principais críticas dirigidas à teoria do crescimento balanceado referiam-se à 

escassez de pessoal qualificado para trabalhar na indústria em regiões subdesenvolvidas, à 

inexistência de capitais suficientes nos países desenvolvidos para financiar a instalação de 

todo o parque industrial em um mesmo momento, assim como à necessária adoção de um 

planejamento central a ser elaborado e seguido por todas as indústrias instaladas. 

Quanto a este último aspecto, Hirschman (1961) ponderava que o planejador 

central poderia não possuir a sensibilidade necessária para discernir o que produzir no 

parque industrial, podendo deixar de perceber as inovações tecnológicas introduzidas nas 

indústrias localizadas em outros países, o que poderia resultar na obsolescência do setor 

industrial da região atrasada. 

Para os autores da doutrina do crescimento desbalanceado, o crescimento viria 

após a implementação de um setor após o outro, de forma a corrigir as maiores distorções 

internas, o que conduziria a uma estrutura mais equilibrada no longo prazo.  

Nas palavras de Hirschman: 

O desenvolvimento equilibrado, que se revela no dois instantâneos 

fotográficos, tirados em dois períodos de tempo diferentes, representa o 

resultado final de uma série de avanços desiguais de um setor, seguido 

pelos outros setores que o procuraram alcançar.(HIRSCHMAN, 1961, p. 
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102) 

Assim sendo, os investimentos em regiões mais atrasadas deveriam dar prioridade 

a setores que possuíssem significativos efeitos de encadeamento para frente (foward 

linkage) e para trás (backward linkage), pois maximizariam o efeito multiplicador do 

investimento. 

Os instrumentos de política industrial que poderiam ser utilizados na promoção do 

crescimento desbalanceado seriam os de caráter vertical, uma vez que seria necessário dar 

prioridade aos investimentos em determinadas empresas, indústrias ou cadeias específicas . 

As limitações referentes à adoção da doutrina do crescimento balanceado, 

principalmente nos países em desenvolvimento, fizeram com que a doutrina do crescimento 

desbalanceado fosse incrementada e aprofundada por novas teorias, dentre as quais se pode 

destacar a teoria dos pólos de desenvolvimento. 

3.3. Teoria dos Pólos 

A teoria dos pólos de desenvolvimento deve os seus fundamentos ao cientista 

francês François Perroux. A concepção da teoria surgiu a partir de trabalhos acadêmicos e 

aplicados realizados na França pelo Instituto de Ciência Aplicada, sob a direção de Perroux, 

com a finalidade de analisar diversos conceitos de crescimento econômico. 

O termo Pólo de Desenvolvimento foi apresentado por Perroux (1950. In: 
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MIYOSHI, 1997) para expressar que a análise do crescimento deve se concentrar no 

processo pelo qual as várias atividades aparecem, crescem em importância e, em alguns 

casos, declinam e desaparecem. 

O fato central constatado em seus estudos foi que o crescimento econômico não se 

realiza, simultaneamente, de maneira difusa por todas as áreas de um país ou abrangendo 

todas as áreas de uma determinada região.  

O crescimento não surge em toda a parte ao mesmo tempo; manifesta-se 

com intensidades variáveis, em pontos ou pólos de crescimento; propaga-

se segundo vias diferentes e com efeitos finais variáveis no conjunto da 

economia (PERROUX, 1967, p.164). 

Perroux procurou estabelecer também a diferenciação entre o conceito de 

crescimento e o de desenvolvimento. Conforme o autor, desenvolvimento econômico deve 

ser entendido como um processo caracterizado pela “combinação das transformações de 

ordem mental e social de uma população que lhe possibilitam o aumento cumulativo e 

duradouro do seu produto real global” (PERROUX 1967, p. 179). Por sua vez, o 

crescimento ocorre quando há um aumento do produto global e mesmo quando a renda per 

capita aumenta; porém, sem que se verifiquem as transformações previstas no conceito 

anteriormente expresso. (PERROUX 1967). Com esse entendimento, Perroux estabelece a 

distinção entre pólos de desenvolvimento e de crescimento, conforme a definição a seguir. 

Pólos de Desenvolvimento são os que conduzem a modificações de estrutura que 
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abrangem a população da região polarizada. Enquanto que Pólos de Crescimento são 

aqueles surgidos espontaneamente que, mesmo motivando o crescimento do produto e da 

renda per capita, não provocam transformações significativas das estruturas regionais. 

Para Perroux (1967), a razão da aglomeração da produção econômica em pólos se 

dava pelo fato de as firmas dominantes (motrizes) serem comparativamente mais eficientes 

e por usarem as inovações mais recentes. Portanto, conseguiriam aumentar a produção mais 

rapidamente do que as demais.  

A indústria motriz em sua atuação como obtentora de matérias-primas, como 

ponto de atração de mão-de-obra e produtora de uma série de produtos dinamizaria a vida 

regional, provocando a atração de outras indústrias, criando aglomeração de população que 

estimularia o desenvolvimento das atividades agropecuárias nas áreas fornecedoras de 

insumos para a produção, bem como estimularia a formação de atividades terciárias 

(serviços) proporcionalmente às necessidades da população que se instala em sua área de 

influência. 

A propagação dessa atuação atingiria toda a sociedade por meio do efeito 

multiplicador. No entanto, cabe ressaltar que esse crescimento acelerado não se dá de forma 

permanente; contudo, faz-se perceber por um certo período de tempo após o qual sofre um 

decréscimo relativo. 

Observa-se, então, que os efeitos motrizes da indústria não são permanentes. 
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Portanto, caso uma indústria que hoje provoca o aparecimento de um pólo não promova a 

sua constante renovação, poderá restringir o surgimento de uma série de outras indústrias 

que manteriam a dinamização por ela desencadeada. 

Assim como Schumpeter, Perroux entendia que a inovação empresarial era a 

responsável primária pelo processo de desenvolvimento, que envolve uma sucessão de 

setores e pólos dinâmicos de tempos em tempos. Já a concentração e o monopólio atuariam 

como iscas para motivar a inovação e fazer com que a nova tecnologia fosse transmitida 

para as demais firmas e regiões adjacentes. 

Higgins (1988. In: MIYOSHI, 1997 p.6) observou que “Perroux projetou no 

espaço geográfico todo o sistema Schumpeteriano”. Nessa linha de associação, tanto 

Perroux quanto Schumpeter acreditavam que o progresso se dava pela inovação e a sua 

difusão, ademais os conceitos de “indústrias motrizes”, “polarização” e “efeitos 

propulsores” de Perroux poderiam ser relacionados diretamente àqueles de 

“empreendedores”, “monopólio” e “cluster of followers” de Schumpeter. 

Em resumo, pode-se dizer que o pólo é o centro econômico dinâmico de uma 

região e que seu crescimento se reflete no ambiente que o cerca, uma vez que ele cria 

fluxos da região para o centro e refluxos do centro para a região. O desenvolvimento 

regional estaria, assim, sempre ligado ao do seu pólo. 

Nos termos de Leite,  
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as economias se desenvolvem geralmente de modo concentrado em 

poucas regiões ou mesmo cidades para onde são dirigidos os recursos das 

áreas de influência. Em outras palavras, o processo de desenvolvimento 

tem uma base espacial e é acumulativo nos centros mais desenvolvidos 

(LEITE, 1983, p. 158). 

Em um pólo industrial complexo, geograficamente concentrado e em crescimento, 

registram-se efeitos de intensificação das atividades econômicas devido à proximidade e 

aos contatos humanos. A concentração industrial cria tipos de consumidores de hábitos 

diversificados e progressivos em comparação com os do meio agrícola-rurais. Surgem e 

encadeiam-se necessidades coletivas, de forma a transformar o seu meio geográfico 

imediato. 

Os centros que reúnem maior foco das atividades econômicas e de serviços 

mantêm graus diferentes de relacionamento com as sub-regiões situadas em torno desses 

centros dinâmicos, os quais determinam uma parte importante das atividades humanas 

praticadas nos centros de escalões inferiores. 

Os núcleos de irradiação das inovações são chamados de centros, enquanto as 

demais áreas são conhecidas como periferias. Os centros e as periferias relacionam-se 

geralmente por dois meios: (a) drenagem de recursos da periferia para os centros; e (b) 

difusão das inovações e do desenvolvimento de centros dinâmicos para as periferias. 

Becker (1982. In: LEITE, 1983, p.159), por sua vez, classifica as regiões 

periféricas em: 
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a) Regiões Periféricas Dinâmicas – as que contam com estrutura sócio-

econômica favorável, possuem recursos naturais aproveitáveis, com 

certa autonomia de decisão, sendo mais favorecidas pelos afluxos do 

centro do que pela drenagem. 

b) Regiões Periféricas de Novas Oportunidades – aquelas que, por 

possuírem alto valor de recursos naturais, são capazes de atrair mais 

efeitos de difusão do que de perder por drenagem, além de captarem 

população e fatores econômicos de produção de outras regiões 

menores. 

c) Regiões Periféricas Deprimidas – as caracterizadas por escassez de 

recursos, contam com estruturas sociais rígidas e sofrem mais 

drenagem do que afluxo de recursos. 

d) Regiões Periféricas de Desenvolvimento Lento – aquelas que 

geralmente possuem recursos de baixo valor e apresentam apenas 

pequenos efeitos de difusão e de drenagem. 

A teoria do desenvolvimento econômico sobre o espaço geográfico procura 

mostrar o processo dinâmico de propagação do desenvolvimento econômico e social dos 

pólos para a periferia. 
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É importante ressaltar que existem pólos surgidos espontaneamente e pólos criados 

por força de programas especiais com a finalidade de desenvolver determinadas regiões. Os 

planejadores podem fortalecer pólos espontâneos ou criar pólos por meio do 

estabelecimento de infra-estrutura e de instalação de indústrias motrizes e de complexos 

industriais. 

3.3.1. Espaços Econômicos 

O espaço econômico deve ser visto como um sistema em movimento, que pode se 

apresentar em estado de crescimento, estagnação ou retração. Vale ressaltar que o espaço 

econômico não corresponde exatamente a um espaço geográfico como perímetro de ação. 

Perroux distingue três tipos de espaços: o homogêneo, o econômico polarizado e o 

econômico definido por um plano. 

a) Espaço Homogêneo – corresponde a um “espaço contínuo” ou zonas 

com características muito semelhantes de densidade e estrutura da 

população, nível de renda, atividades industriais e agrícolas; ou seja, a 

estrutura econômica desses espaços identifica-se com regiões 

monocultoras agrícolas ou monolíticas. 

b) Espaço Polarizado – caracteriza-se pela interdependência, coerência e 

intercâmbio entre as concentrações urbanas homogêneas diferentes. A 
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região polarizada identifica-se pela influência que uma área ou cidade 

exerce em relação a outras áreas. 

c) Espaço Plano ou Programa – refere-se a uma seleção de meios 

disponíveis em um espaço geográfico determinado, para um fim 

previsto, em um prazo concreto. 

Os diversos espaços econômicos, contudo, podem coexistir em um mesmo 

território, podendo produzir tensões, as quais irão ser traduzidas em dualismos bastante 

agudos. 

3.3.2. Dualismo Econômico 

O dualismo econômico está relacionado a várias assimetrias de produção e 

organização existentes principalmente em países em desenvolvimento. O termo foi 

originalmente utilizado por Boeke (1953. In: Kanbur & McIntosh, 1987) no contexto dos 

seus estudos sócio-econômicos realizados na Indonésia, para representar uma economia e 

uma sociedade divididas entre o setor tradicional e o moderno, que era o setor capitalista 

operado pela colonização holandesa. 

O dualismo pode ser do tipo territorial, funcional e social, e apresenta as seguintes 

características: 
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a) Dualismo Territorial – ocorre quando dentro de um mesmo espaço 

geográfico existem zonas com graus de desenvolvimento diferentes. 

Pode ser visto como ilhas de desenvolvimento dentro de uma 

grande área de subdesenvolvimento. Essas zonas podem atuar de 

forma negativa como entraves ao desenvolvimento ou de forma 

positiva como elemento de impulsão, conforme a política adotada 

pelo centro de decisões. 

b) Dualismo Funcional – está quase sempre relacionado ao dualismo 

territorial e manifesta-se pela coexistência de uma economia de 

subsistência ou tradicional e uma economia de mercado do tipo 

capitalista clássico. 

c) Dualismo Social – é uma conseqüência do dualismo territorial, ao 

criar sociedades divergentes dentro da coletividade de um 

determinado espaço. Enquanto o papel social do indivíduo na 

economia tradicional depende da sua posição social, em uma 

economia capitalista este papel depende da sua capacidade e 

eficiência. 

Convém destacar que, além desses tipos de dualismos, pode-se encontrar ainda o 

dualismo cultural. Assim, enquanto as sociedades tradicionais se apegam aos seus mitos e o 

comportamento carece de racionalidade crítica, nas sociedades de economia de mercado o 
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objetivo é obter a produtividade máxima em todos os tipos de atividades, até mesmo as 

intelectuais. 

3.3.3. Dinâmica dos pólos 

Em consonância com Perroux, haveria necessidade de uma política definida de 

investimento em uma determinada região para que ela se dinamizasse e se desenvolvesse. O 

desenvolvimento iria, então, propagando-se pelas áreas periféricas em função do 

dinamismo econômico provocado pela região onde se implantou uma política de 

investimento. 

O investimento realizado em determinada região e em determinados setores 

geraria foward e backward linkages, que alavancariam a produção dos demais setores e de 

regiões adjacentes (CASSIDY, 1997). 

O backward linkage ocorre quando o estímulo para investimentos futuros flui dos 

bens finais para os semiprocessados e para a matéria-prima. Assim sendo, a implantação de 

uma indústria em uma determinada região passa a incentivar a produção de matéria-prima, 

bens semiprocessados e maquinaria, que passarão a ser utilizados no seu processo 

produtivo (HIRSCHMAN, 1987). 

O foward linkage ocorre quando um produto da linha A, que é o produto final ou 

matéria-prima para a linha B, atua como estímulo para o estabelecimento de uma linha C, 
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que também pode usar o produto A como matéria-prima. As pressões do foward linkage 

verificam-se primeiramente pelo esforço dos produtores já existentes de aumentar e 

diversificar o mercado para seus produtos. 

O foward e o backward linkage revelam como a atividade industrial se difunde por 

meio de um centro industrial já estabelecido, mas não explica como, de fato, é formado o 

centro industrial. 

Segundo Hirschman (1961), a política de investimento deveria se concentrar no 

setor secundário, pois este seria o setor com potencial de gerar o maior efeito de 

encadeamento prospectivo e retrospectivo quando comparado com o setor primário. 

A agropecuária é uma atividade caracterizada pela escassez de efeitos de cadeia. 

Por definição, toda promoção primária deveria excluir qualquer grau considerável de cadeia 

retrospectiva, embora a aplicação de métodos modernos acarrete substanciais compras 

externas como, por exemplo, sementes, fertilizantes, máquinas e veículos. Desta forma, 

quanto mais primitivas forem as atividades primárias, menor será o poder de encadeamento 

para trás. 

Os efeitos do setor primário na cadeia prospectiva também serão fracos, uma vez 

que grande parte da produção agropecuária se destina diretamente ao consumo e à 

exportação. 
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Além do foward e do backward linkage existem outros fatores dinamizadores 

conhecidos como consumption e fiscal linkages que influenciam a atividade industrial, 

porém de forma diversa. O consumption e o fiscal linkage relacionam-se com a 

implementação dos novos centros industriais. 

O consumption linkage é um estímulo à produção local de bens de consumo que 

irão ser demandados devido aos novos salários gerados por uma nova atividade que se 

instalou em determinada região. Em uma economia aberta, os bens de consumo, de modo 

geral, são primeiramente importados e depois produzidos localmente, por meio de um 

processo de industrialização conhecido como substituição de importações. 

As novas atividades podem estabelecer-se por interferência direta do governo, e 

não pelas forças do mercado. O governo pode estimular, por meio de tarifas, a produção 

local de determinados produtos, criando uma barreira tarifária para a importação, ou pode 

utilizar as receitas geradas pelo imposto recolhido para o financiamento de novos projetos 

de investimento. Este tipo de estímulo é chamado de fiscal linkage. 
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4. POLÍTICA INDUSTRIAL DO CEARÁ 

4.1. Antecedentes 

Em meados da década de 1950, o Governo brasileiro passou claramente a 

preocupar-se com o hiato de desenvolvimento existente entre as regiões Sudeste e Nordeste 

do Brasil. A partir de então, começaram a ser elaboradas políticas que pudessem solucionar 

o problema de tal dualismo econômico. 

Em 1958, foi instituído o Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste 

(GTDN), que passou a discutir alternativas de solução para o dualismo em pauta. Concluiu-

se que a industrialização seria a forma mais indicada para promover o desenvolvimento da 

região Nordeste do Brasil. No intuito de implementar ações que efetivassem a 

industrialização no Nordeste foi criada em dezembro de 1959, sob a liderança de Celso 

Furtado, a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). 

A SUDENE teve sob a sua responsabilidade a geração de recursos e a concessão 

de subsídios fiscais às empresas que possuíssem projetos de implantação e ampliação de 

plantas industriais na região. 

No entanto, as disparidades referentes ao estágio de desenvolvimento econômico 

não eram apenas de cunho inter-regional. Havia uma grande desigualdade entre os estados 

da própria região Nordeste, sendo que alguns estados se encontravam em situação muito 
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mais atrasada relativamente aos demais. 

A diferença entre os estágios de desenvolvimento dentro de uma mesma região 

levou à criação de políticas de desenvolvimento específicas por parte dos estados 

nordestinos. Dentre os estados da federação que fizeram uso destas políticas encontra-se o 

estado do Ceará. 

Do ponto de vista histórico, pode-se dizer que o Plano de Metas Governamentais 

(PLAMEG), do governo Virgílio Távora teria sido o primeiro plano de governo a fixar 

diretrizes para o desenvolvimento das atividades produtivas do Ceará (FIEC, 2003). Neste 

plano, que estabeleceu metas para o período 1963-1966, o Governo do Ceará teve na 

industrialização a principal fonte de promoção do desenvolvimento estadual, dadas as 

características físicas do território do referido estado (PONTES, 2003). 

4.1.1. Plano de Metas Governamentais – PLAMEG (1963-1966) 

O Plano de Metas Governamentais do governo Virgílio Távora diagnosticou como 

principal fator limitante à industrialização do estado a falta de infra-estrutura no território 

cearense. Por conseguinte, os investimentos em infra-estrutura do estado foram tidos como 

prioritários. 

As principais políticas industriais adotadas no período foram as relacionadas a 

seguir: 
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a) Expansão da área de atracação do porto do Mucuripe, bem com o 

aumento da sua profundidade, de forma a permitir a atracação de 

navios de grande porte; 

b) aumento da oferta de energia elétrica, de forma a disponibilizar energia 

para todo o estado; 

c) atração de investimentos industriais por meio de incentivos fiscais; 

d) criação e implementação dos distritos industriais de Fortaleza, Sobral e 

Juazeiro do Norte-Crato-Barbalha; 

e) criação de órgãos visando a promoção do desenvolvimento industrial: 

Superintendência de Desenvolvimento do Ceará (SUDEC), 

Companhia de Desenvolvimento do Ceará (CODEC) e Banco do 

Estado do Ceará (BEC). 

Verifica-se que o PLAMEG utilizou, basicamente, instrumentos de política 

horizontal na sua política industrial visando à criação de infra-estrutura física para a atração 

de investimentos industriais, além de uma política de incentivos fiscais complementar aos 

concedidos pela SUDENE. 

 



 52

4.1.2. Plano de Ação Integrada do Governo – PLAIG (1967-1970) 

O Plano de Ação Integrada do governo Plácido Castelo, no tocante à política 

industrial, deu continuidade ao PLAMEG. As políticas industriais prioritárias foram a 

continuidade das obras do porto do Mucuripe, a ampliação do fornecimento de energia 

elétrica e do sistema de telefonia, bem como a finalização das obras do Distrito Industrial 

de Fortaleza. 

No que tange à atração de investimentos industriais, a política adotava como 

prioridade o investimento de indústrias de caráter exportador. Assim sendo, a política 

industrial passou a utilizar instrumentos verticais, incorporando-os aos instrumentos 

horizontais utilizados no governo anterior. 

4.1.3. Plano de Ação do Governo do Estado do Ceará – PLAGEC (1971-1974) 

O Plano de Ação do governo César Cals, em sua política industrial, deu 

continuidade aos investimentos no porto do Mucuripe por meio da aquisição de 

equipamentos. 

Com relação à política de atração de investimentos industriais, o plano prioriza a 

atração de indústrias exportadoras, com atuação nos setores têxtil, de alimentos, químico, 

de vestuário, extrativo de produtos minerais, de couros e peles e de minerais metálicos. 
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4.1.4. Plano de Desenvolvimento do Estado do Ceará – I PLANDECE (1975-1979) 

O PLANDECE do governo Adauto Bezerra, no que se refere à política industrial, 

busca promover uma maior integração do parque industrial instalado no estado do Ceará. 

Quanto à política de atração de investimentos, por meio de incentivos, a política industrial 

privilegia os seguintes setores: têxtil, de alimentos, químico, de vestuário, extrativo de 

produtos minerais, de couro e peles e de minerais metálicos. 

4.1.5. II Plano de Metas Governamentais – II PLAMEG (1980-1983) 

O II Plano de Metas Governamentais do governo Virgílio Távora adotou como 

principal projeto a implantação do III Pólo Industrial do Nordeste no Ceará. Este projeto 

surgiu da constatação de que grande parte dos investimentos industriais estava concentrada 

nos estados da Bahia e de Pernambuco. 

A instalação do III Pólo tinha como objetivo atrair as indústrias na área metal-

mecânica, a partir da instalação de uma usina siderúrgica que desempenharia o papel de 

indústria motriz, como estabelecido por Perroux (1961), gerando efeito dinamizador para 

frente e para trás. 

Quanto à política industrial, o governo adotou como políticas prioritárias 

diversificar o parque produtivo, implantar o pólo metal-mecânico, ampliar e diversificar o 

parque têxtil, desenvolver a indústria de vestuário, desenvolver o parque coureiro 
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calçadista, atrair as indústrias de base e promover a ampliação da profundidade do canal de 

acesso e do cais do porto do Mucuripe. 

No que se refere à política de incentivos fiscais, o governo procurou organizar e 

implementar o sistema de incentivos fiscais para permitir a formação e consolidação do III 

Pólo Industrial do Nordeste. O governo do Ceará propôs e aprovou a criação do Fundo de 

Desenvolvimento Industrial (FDI) no ano de 1979 e, no início da década de 80, criou o 

Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Industrial (PROVIN). 

4.1.6. Plano Estadual de Desenvolvimento – PLANED (1984-1987) 

O Plano Estadual de Desenvolvimento do governo Gonzaga Mota, em sua política 

industrial, reforça que as metas prioritárias do seu governo continuam sendo as mesmas 

traçadas na política industrial do II PLAMEG. 

Na política industrial, pode-se encontrar o estabelecimento de políticas verticais 

para os setores têxtil, coureiro-calçadista e metal-mecânico. O governo passou a identificar 

os elementos que compõem estas cadeias, bem como os elos faltantes para que elas 

pudssem ser completamente implementadas. 

No que tange à infra-estrutura, o PLANED prevê a modernização do I Distrito 

Industrial de Fortaleza e a implantação do II Distrito Industrial de Fortaleza, a ser 

localizado no município de Caucaia, região metropolitana de Fortaleza. 
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Cabe aqui ressaltar que a política industrial adotada procurou revitalizar o projeto 

da siderúrgica do Nordeste, juntamente com a SIDERBRÁS e grupos estrangeiros, além de 

retomar as negociações com a PETROBRÁS para a instalação de uma refinaria de Petróleo. 

Todavia, tais projetos não chegaram a ser implantados. 

Após a apresentação de um breve relato das políticas industriais adotadas pelo 

governo do Ceará, faz-se mister descrever de maneira mais aprofundada as políticas 

industriais adotadas no período 1987 – 2002, por tratar-se do período no qual se concentra o 

foco de análise deste trabalho. 

4.2. Política Industrial do Ceará no Período 1987 - 2002 

Durante o curso de 16 anos que engloba esse período, o governo do Ceará 

elaborou quatro planos de governo. Em todos eles, a política industrial sempre teve um 

papel de destaque no que tange ao desenvolvimento econômico. Os quatro planos traçados 

nesse período foram assim denominados: 

a) Plano de Mudanças (1987-1990) – Governo Tasso Jereissati; 

b) Plano Plurianual (1991-1994) – Governo Ciro Gomes; 

c) Plano de Desenvolvimento Sustentável (1995-1998) – Governo Tasso 

Jereissati; 
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d) Consolidando o Novo Ceará: Plano de Desenvolvimento Sustentável 

(1999-2002) – Governo Tasso Jereissati. 

4.2.1. Plano de Mudanças (1987-1990) 

O plano de mudanças do governador Tasso Jereissati é elaborado com o intuito de 

romper com o ciclo político dos coronéis que se estabeleceu durante décadas no estado do 

Ceará. O plano tinha como objetivo principal moralizar o serviço público e gerar 

credibilidade no novo governo que então se estabelecia. No primeiro parágrafo do plano de 

governo, encontra-se clara esta preocupação; 

O plano traduz o compromisso que assumi em praça pública. 

Compromisso com a superação de valores deformados, que colocavam o 

interesse de pequenos grupos acima dos interesses maiores da sociedade. 

Compromisso com o combate a todas as formas de clientelismo. 

Compromisso com a recuperação da moralidade no serviço público, onde 

o Estado deve ser visto como instrumento para a realização do bem 

comum e não para o serviço das oligarquias. Compromisso com o 

combate à miséria e o respeito à cidadania como direito inalienável de 

todos os homens e mulheres do Ceará. (CEARÁ, 1987, p.9) 

No que se refere à economia, o plano deixa patente que o governo do estado do 

Ceará está empenhado em promover uma reestruturação da base econômica, que seja capaz 

de dar sustentação às atividades econômicas urbanas e rurais, com o desenvolvimento da 

mineração, agricultura irrigada, das micro e pequenas empresas, da média indústria e dos 

grandes empreendimentos industriais. 
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4.2.1.1. Política Industrial do Plano de Mudanças 

No que tange à política industrial, o diagnóstico apresentado no plano de 

mudanças revela que as características dos recursos naturais do estado do Ceará, aliadas à 

reduzida iniciativa privada e às deficiências de infra-estrutura econômica básica, tornam a 

industrialização altamente dependente da ação governamental. 

A política industrial voltava-se ao incentivo da plena utilização de fatores de 

produção ociosos, favoráveis ao desenvolvimento da indústria no interior, à consolidação 

do III Pólo Industrial, que não foi consolidado em parte por falta de investimento do 

governo federal, e a implantação de grandes projetos industriais. Ainda segundo o plano, “a 

expansão e fortalecimento da micro, pequena e média empresas dever[iam] constituir-se 

nos principais objetivos da política industrial a ser levada a efeito pelo governo estadual” 

(CEARÁ, 1987, p. 118). 

O objetivo geral da política industrial apresentada no Plano de Mudanças era 

mudar o perfil industrial do estado, de modo a elevar o número de empregos e os níveis de 

renda da população cearense. Quanto aos objetivos específicos, pode-se destacar: 

a) Apoiar a criação e o fortalecimento das micro e pequenas empresas e 

viabilizar a recuperação de ramos industriais existentes, por meio de 

um apoio integrado nas áreas de crédito, assistência tecnológica, 

gerencial e jurídico-organizacional; 
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b) consolidar o III Pólo Industrial do Nordeste, viabilizando a 

implantação de projetos federais de grande impacto para o estado; 

c) implantar grandes projetos de efeito multiplicador com base em 

investimentos de grandes grupos privados e do governo federal 

(siderurgia, refinaria). Para isto, o governo realizaria esforços políticos, 

estudos de viabilidade técnica e econômica e suprimento de matéria-

prima; 

d) melhorar o nível de qualificação de mão-de-obra, assim como o nível 

tecnológico do setor, por meio da implantação de fábricas-escola, 

liceus de artes e ofícios e cursos de extensão e especialização em 

diversas áreas industriais; 

e) implantar mini-distritos industriais e difundir processos produtivos 

industriais de fácil transferência de tecnologia, principalmente, no 

interior do estado. 

Na política industrial do Plano de Mudanças pode-se observar uma nítida 

preocupação no intuito de interiorizar a indústria estadual, de modo a contribuir para a 

minimização das desigualdades regionais, por meio da ampliação de oportunidades de 

emprego e de renda para as comunidades interioranas, ao lado de assegurar a fixação do 

homem no campo. 
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Quanto à política industrial cabe, ainda, destacar o projeto de implantação de uma 

Zona de Processamento de Exportação – ZPE, prevista para a área do II Distrito Industrial 

de Fortaleza, o qual não chegou a ser implantado; a criação do pólo de mineração de Itataia, 

que não foi implantado em função da dependência de investimentos de empresas estatais, 

assim como os projetos de implantação da refinaria e da siderúrgica do nordeste 

(SIDNOR); e o Programa de Fortalecimento das Indústrias Tradicionais, que favorecia a 

indústria têxtil, coureira, calçadista, salineira, pesqueira e de beneficiamento do algodão. 

4.2.1.2. Outras Políticas Industriais no Governo Tasso Jereissati (1987-1990)  

Embora o plano de governo, Plano de Mudanças, apresente os principais 

instrumentos de política industrial adotados no período, alguns mecanismos a ela referente 

não são apresentados no plano, mas a sua utilização é evidenciada nas mensagens à 

Assembléia Legislativa – Abertura da Sessão Legislativa. 

Na mensagem dirigida à Assembléia Legislativa de 1989, o governador Tasso 

Jereissati indica que a reativação do Fundo de Desenvolvimento Industrial (FDI), leia-se 

incentivo fiscal, será o instrumento empregado na implantação de novas empresas 

industriais no estado, bem como na expansão daquelas já existentes. 

Durante todo o período do primeiro governo Tasso Jereissati é possível constatar, 

nas mensagens à Assembléia Legislativa, o grande esforço na negociação para viabilizar o 

Projeto de Laminação de Aços Planos – Siderúrgica do Nordeste S.A. (SIDNOR), para 
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viabilizar a criação da Zona de Processamento de Exportação (ZPE) e para viabilizar o pólo 

de mineração de Itataia. Não obstante os esforços, não foi possível a implantação de tais 

projetos.  

4.2.2. Plano Plurianual (1991-1994) 

O Plano Plurianual do governo Ciro Gomes ressalta a importância do papel indutor 

do Estado no desenvolvimento de infra-estrutura econômica e social; na promoção do 

turismo, das exportações e dos investimentos privados; na execução dos gastos 

governamentais; na intervenção no mercado para corrigir as falhas; e no apoio à ciência e 

tecnologia. 

As diretrizes na forma de intervenção do Estado no desenvolvimento econômico, 

social e político, segundo o Plano Plurianual (CEARÁ, 1991), foram as seguintes: 

a) Contribuir para o crescimento econômico o mais equilibrado possível 

do ponto de vista de distribuição pessoal e espacial da renda; 

b) ensejar a modernização e a competitividade das atividades econômicas 

estaduais, sem no entanto afetar negativamente o meio ambiente; 

c) apoiar a formação da cidadania. 
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No tocante à melhoria social, as prioridades adotadas pelo governo foram a 

redução da taxa de analfabetismo e o contínuo decréscimo da taxa de mortalidade infantil e, 

conseqüentemente, a elevação da expectativa de vida da população cearense. 

4.2.2.1 Política Industrial do Plano Plurianual 

A política industrial posta em prática teve como tônica a integração, consolidação 

e modernização da estrutura industrial do estado do Ceará, além da indução de novos 

investimentos que representassem focos de irradiação do desenvolvimento. 

Entre as linhas de ação da política industrial, pode-se destacar a consolidação de 

complexos industriais voltados para o desenvolvimento de atividades do ramo tradicional, 

tais como: indústria têxtil, confecções, couro e calçados. Segundo o Plano Plurianual 

(1991), estes setores da economia eram expressivos tanto pelo poder de absorver mão-de-

obra quanto pelo aproveitamento das matérias-primas locais. Assim sendo, o governo 

estimulou esses setores por meio de incentivos fiscais e financeiros, além de apoio técnico e 

gerencial com o intuito de elevar a produtividade. 

A política industrial expressa no plano de governo também revela uma grande 

preocupação em implantar e fortalecer os pólos industriais. Com esse intuito, decidiu-se dar 

continuidade ao processo de implantação de 10 mini-distritos, sendo que oito deles estariam 

localizados fora da Região Metropolitana de Fortaleza (RMF). 
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O apoio à micro e pequenas empresas também se encontra presente neste plano de 

governo, assim como constava no plano de governo anterior. No entanto, um novo 

instrumento de incentivo às empresas foi gerado, ao lançar-se um programa de compras 

governamentais que privilegiava as pequenas e médias empresas, especialmente localizadas 

fora da Região Metropolitana de Fortaleza (RMF). 

A preocupação com a interiorização da indústria também fica evidenciada na 

política industrial, seja pela instalação de mini-distritos no interior do estado, seja por meio 

do programa de compras governamentais, que concedia privilégios às indústrias localizadas 

fora da RMF. 

Em conformidade com o Plano Plurianual (1991), o desenvolvimento do estado 

passava necessariamente pela instalação de uma montadora de veículos, pela implantação 

da Zona de Processamento de Exportação (ZPE), da refinaria de petróleo, da siderúrgica do 

Nordeste e pela implantação do pólo de mineração de Itataia. Embora tenha havido a 

assinatura de protocolos de intenção, apenas a montadora de veículos foi instalada no Ceará 

durante o governo Ciro Gomes. Cabe ainda destacar que a montadora instalada teve como 

origem o investimento de empresários do próprio estado do Ceará. 

4.2.2.2. Outras Políticas Industriais no Governo Ciro Gomes (1991-1994) 

No âmbito do Fundo de Desenvolvimento Industrial (FDI), o governo em sua 

política, determinou ser essencial a promoção do desenvolvimento industrial em todo o 
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estado sob a forma de empréstimos, via incentivo do imposto sobre circulação de 

mercadorias e serviços (ICMS) às empresas consideradas de fundamental importância para 

o desenvolvimento do estado. Este tipo de apoio envolveu empresas em implantação, 

ampliação e em processo de relocalização. 

Em todas as mensagens à Assembléia Legislativa, o governador Ciro Gomes 

reforça a relevância do setor industrial no processo de desenvolvimento do estado, em 

função dos vínculos intersetoriais que ele acarreta nas cadeias produtivas e no aumento do 

valor adicionado. Além disto, deixa claro que a política de interiorização da indústria 

reveste-se de alta importância por contribuir na redução de disparidades inter-regionais do 

estado e na geração de emprego e ocupação que, de acordo com o governador, seriam as 

variáveis essenciais para a redistribuição de renda e a melhoria da qualidade de vida da 

população. 

4.2.3. Plano de Desenvolvimento Sustentável (1995-1998) 

O plano de desenvolvimento sustentável do governo Tasso Jereissati apresenta 

como seus objetivos gerais: 

A proteção do meio ambiente; o reordenamento do espaço; capacitação da 

população; crescimento da economia, geração de empregos e redução das 

desigualdades; desenvolvimento da cultura, ciência, tecnologia e 

inovação; e melhoria da gestão pública (CEARÁ, 1995, p.1). 
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As prioridades formuladas no plano de ação podem ser traduzidas em meio 

ambiente, educação, saúde, saneamento, segurança, agricultura e emprego, de forma a 

melhorar a qualidade de vida da população a curto prazo. 

Segundo o plano, “o crescimento econômico será buscado concomitantemente 

com a melhoria na distribuição de renda, procurando a adaptação tecnológica que maximize 

a criação de empregos sem prejuízo de sustentabilidade dos empreendimentos” (CEARÁ, 

1995, p.35). 

O plano baseia-se no conceito de sustentabilidade, entendida como a possibilidade 

de obtenção de resultados permanentes no processo de desenvolvimento, preservando a 

capacidade produtiva dos recursos naturais, maximizando os efeitos sobre a geração de 

renda e de emprego e assegurando apoio político capaz de garantir a continuidade 

administrativa. 

Uma grande mudança em relação ao papel da intervenção do estado pode ser 

observada no Plano de Desenvolvimento Sustentável. Nele, o Estado continua tendo 

destaque na promoção do desenvolvimento, mas a sua atuação passa da ação direta para a 

ação indireta via, estímulos e incentivos às iniciativas da sociedade. 

A mudança do papel do Estado apresentada neste plano de governo está 

intimamente relacionada ao processo de globalização e à política neo-liberal então em 
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curso, associada à aplicação do rol de políticas alinhadas ao Consenso de Washington3. 

4.2.3.1. Política Industrial do Plano de Desenvolvimento Sustentável 

Na política industrial contida no plano de governo, destaca-se a necessidade do 

aumento da profundidade do porto do Mucuripe, já previsto no segundo governo Virgílio 

Távora e não implementado, além da construção de um novo porto com maior capacidade, 

a ser localizado no Pontal do Pecém. 

O governo manteve a política de induzir, sempre que possível, a localização de 

indústrias no interior do estado, respeitando “sempre as limitações infra-estruturais e de 

escala para a localização industrial” (CEARÁ, 1995, p.75.) e, para isso, reformulou os 

mecanismos de incentivos fiscais. O novo sistema de incentivos teve como base renúncias 

diferenciadas de ICMS, levando em consideração a distância em relação à RMF. 

Destaque-se ainda no plano o programa de capacitação de recursos humanos para a 

indústria, o qual tinha como objetivo capacitar e aprimorar a mão-de-obra, de forma a 

constituir este fator de produção uma vantagem locacional na atração de novos 

investimentos, notadamente no interior do estado. 

Para a execução do programa de capacitação de recursos humanos foram 

                                                 
3 “Expressão cunhada para resumir um decálogo de medidas de política econômica consensuais entre as 
agências norte-americanas e agências internacionais localizadas na capital norte-americana” (FERRAZ, 2002, 
p.547). 
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implementados os Centros Vocacionais e Tecnológicos (CVT) e os Centros de Ensino 

Tecnológicos (CENTEC), que funcionaram como núcleos de formação de mão-de-obra, 

sobretudo para o interior do estado. 

Assim como a política industrial referente a planos de governo anteriores, o Plano 

de Desenvolvimento Sustentável busca atrair investimentos industriais de grande porte, 

siderúrgicas e refinarias. Entretanto, mais uma vez, essas indústrias não vieram a se instalar 

no estado do Ceará. 

Nos demais aspectos, a política industrial adotada estabelece a continuidade do 

programa de apoio às micro e pequenas empresas e o programa de apoio infra-estrutural ao 

desenvolvimento industrial, por meio da implantação dos pólos e mini-distritos industriais, 

principalmente voltados para os setores têxtil, calçadista, metal-mecânico e de cosméticos. 

4.2.4. Consolidando o Novo Ceará – Plano de Desenvolvimento Sustentável (1999-

2002) 

Com a reeleição do governador Tasso Jereissati, foi elaborado o segundo Plano de 

Desenvolvimento Sustentável, que teve como base o plano de governo anterior. É o que se 

pode constatar no próprio texto do documento quando afirma 

Sob o slogan Consolidando o Novo Ceará, o plano da presente gestão 

adota as mesmas premissas e atualiza o Plano de Desenvolvimento 

Sustentável, ao dar continuidade à implementação dos programas 
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estruturantes e ao definir programas e projetos complementares, numa 

proposta de desenvolvimento integrado (CEARÁ, 1999, p.4). 

Dessa forma, os objetivos dos dois planos de governos são os mesmos e as 

modificações foram promovidas basicamente em alguns programas que foram 

reestruturados e complementados. 

O plano de governo ainda ressalta a continuidade administrativa das últimas 

gestões, ou seja, primeiro governo Tasso Jereissati, governo Ciro Gomes e o segundo 

governo Tasso Jereissati. Nos termos do documento de política, a continuidade “tem criado 

condições objetivas para a efetivação do planejamento de longo prazo e permitido avançar 

no processo de transformações socioeconômicas e político-administrativas” (CEARÁ, 

1999, p.5). 

4.2.4.1. Política Industrial do II Plano de Desenvolvimento Sustentável 

A permanência do governador Tasso Jereissati no poder refletiu-se em uma 

continuidade do plano de governo anterior não somente nas diretrizes gerais do plano, mas 

também na política industrial adotada no período. 

O governou continuou preconizando a indústria de base, com vistas à viabilização 

da Refinaria do Nordeste (RENOR) e a Companhia Siderúrgica do Ceará (CSC). No 

entanto, como em ocasiões anteriores em que os investimentos nas indústrias de base eram 

considerados prioritários, tais empreendimentos não chegaram a sair dos termos dos 
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documentos de política, jamais foram implantados.  

O elemento mais marcante da política industrial deste período foi a proposta do 

governo que pressupunha a atração de investimentos industriais focados na integração de 

cadeias produtivas. 

Pela nova política de atração de investimentos, a concessão de incentivos deveria 

ser efetuada em função do preenchimento e do fortalecimento dos elos faltantes nas cadeias 

produtivas identificadas como prioritárias pelo governo do Ceará. Esta alteração demonstra 

uma sinalização de re-direcionamento da política industrial, na medida em que a concessão 

de incentivos passa a ser um instrumento de política industrial vertical. 

A política industrial neste terceiro mandato de governo Jereissati alinha, portanto, 

como metas, os pontos destacados a seguir. 

Atrair novos empreendimentos industriais de médio e grande portes, 

complementar os elos da cadeia produtiva, notadamente de minerais não-

metálicos, metal-mecânico, automotivo, eletroeletrônico, móveis, couros, 

têxtil, confecções e calçados, alimentos e bebidas, químico, plástico e 

farmacêutico, mediante a oferta de infra-estrutura industrial, da 

divulgação de oportunidades de investimentos e de uma política de 

incentivos fiscais adequada. (CEARÁ, 1999, p. 77). 

Ressalte-se ainda nessa política o esforço para a implantação de um pólo industrial 

de alta tecnologia, com indústrias voltadas para as áreas de informática, robótica, 
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comunicação e produção de software. Este pólo deveria se localizar no município de 

Fortaleza, em função da melhor qualificação da mão-de-obra, que se constitui no principal 

insumo para este tipo de indústria. 

Os demais aspectos da política industrial traçada refletem a continuidade da 

política industrial descrita no plano de governo anterior, o que mantém a coerência com o 

objetivo do plano de governo intitulado Consolidando o Novo Ceará, que era manter as 

mesmas premissas e atualizar o Plano de Desenvolvimento Sustentável. 

4.2.5. Considerações Finais Sobre a Política Industrial do Período 1987-2002 

A política industrial do período 1987 a 2002 reflete de maneira clara a 

continuidade administrativa desse período. É possível verificar que diversos instrumentos 

de política industrial eram encontrados sistematicamente nos diferentes planos de governo. 

Dentre eles, pode-se citar o programa de capacitação de mão-de-obra e os investimentos em 

infra-estrutura visando a criação e a ampliação de pólos e distritos industriais. 

A análise da política industrial dos planos de governo no período 1987 – 2002 

revela que os projetos industriais de grande porte (refinaria, siderurgia e pólo de mineração 

de Itataia) não foram implementados em um primeiro momento por dependerem de uma 

decisão do governo federal e, posteriormente, após as privatizações, não foram 

implementados em função da crise econômica que assolou o país na década de 90. 
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Um outro aspecto da política industrial encontrado sistematicamente nos 

documentos oficiais diz respeito ao programa de atração de investimentos. Este programa 

teve como base a atração de indústrias por meio de instrumentos de incentivo fiscal. Assim 

sendo, torna-se indispensável estudar mais profundamente os mecanismos de incentivos 

utilizados no período, bem como investigar os resultados da política de atração de 

investimentos industriais então praticada. 
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5. POLÍTICAS DE ATRAÇÃO DE INVESTIMENTOS INDUSTRIAIS 

As políticas para a promoção do desenvolvimento, via industrialização, da região 

Nordeste do Brasil, foram adotadas pela primeira vez no início da década de 60, a partir da 

criação da SUDENE e da política de incentivos à industrialização dessa região. 

Os incentivos concedidos nesse período podem ser categorizados em três tipos, são 

eles: incentivo fiscal, incentivo creditício e concessão de infra-estrutura. Para os fins deste 

estudo, cabe analisar cada um destes, destacando os instrumentos que foram elaborados 

especificamente para o Ceará, ou seja, o Fundo de Desenvolvimento Industrial e a 

concessão de infra-estrutura pelo governo deste estado. 

5.1. Incentivo Creditício 

Os incentivos via crédito têm como objetivo contribuir para o desenvolvimento 

econômico-social de uma região, por meio da execução de programas de financiamento aos 

setores produtivos, em consonância com o plano de desenvolvimento regional. 

No estado do Ceará, alguns instrumentos de incentivo creditício estiveram 

disponíveis para a utilização em empreendimentos industriais. Dentre eles, pode-se 

assinalar as linhas de crédito para empréstimos de longo prazo dos seguintes agentes 

financeiros: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), através 

das modalidades Automático, Finame e Finamex; Banco do Brasil e Banco do Estado do 
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Ceará (BEC). Este último tornava disponível um produto denominado Programa de 

Financiamentos Industriais, com recursos do Fundo de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas do Setor Produtivo do Estado (FCE). 

Esse fundo tinha por objetivo incrementar as atividades produtivas do setor 

privado para fins de promoção do desenvolvimento econômico e social do estado, por meio 

da aplicação de recursos em investimentos fixos (exclusive terrenos), misto e de aquisição 

de matérias-primas. O BEC oferecia, por meio desse produto, taxas de juros subsidiadas, 

assistência técnica e de gestão e período de carência para os financiamentos de médio e 

longo prazo. 

No entanto, o principal instrumento creditício no período foi o Fundo 

Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE). 

5.1.1. Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste – FNE 

O Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) foi criado em 1988 

pela Constituição da República Federal do Brasil (artigo 159, inciso I, alínea C e artigo 34 

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias) e legalmente regulamentado em 1989, 

(Lei nº 7.827, de 27/09/1989). 

Os recursos disponibilizados pelo Fundo destinam-se ao financiamento dos 

investimentos, preferencialmente de longo prazo, podendo ser utilizado para capital de giro 
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ou custeio quando estes complementarem a capacidade produtiva regional. O principal 

objetivo do fundo é “promover assistência financeira em condições adequadas aos 

empreendimentos regionais prioritários, propiciando o incremento da produção e 

produtividade das atividades econômicas, especialmente na região nordeste” (SOUZA, 

2000). 

A fonte de recursos do FNE é advinda da arrecadação de 1,8% do imposto sobre a 

renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados, além de recursos 

oriundos de suas aplicações. 

Inicialmente, os recursos poderiam ser utilizados para investimentos nos seguintes 

setores: agropecuário, mineração, indústria e agroindústria regionais. Todavia, a partir de 

2001, os recursos também foram usados para financiar projetos no setor de serviços e 

turismo. 

A Lei nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001 alterou a regulamentação do Fundo, de 

forma a beneficiar aqueles que o utilizavam, promovendo a redução das taxas de juros, 

concedendo bônus de adimplência, financiamento de infra-estrutura econômica, além de 

incluir o setor de comércio e serviços como beneficiários do Fundo. 

Atualmente, as taxas cobradas - inclusive juros - situam-se entre 6,00% e 10,75% 

ao ano para operações rurais, e entre 8,75% a 14% ao ano para as demais operações. Até 

2001, os encargos eram compostos por um indexador variável (TJLP, IGP-DI), acrescidos 
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de uma taxa fixa. Outra alteração importante em relação às taxas de juros cobradas diz 

respeito ao porte do beneficiário e da natureza da operação, de modo a privilegiar as 

operações rurais. 

A nova regulamentação do Fundo também beneficia o bom pagador, por 

intermédio do bônus de adimplência. O bom pagador recebe um bônus de adimplência que 

incide sobre os encargos financeiros, garantindo a redução das taxas de juros em 25% para 

a região do semi-árido e em 15% para as demais regiões. 

Empreendimentos não governamentais de infra-estrutura econômica, tais como 

energia elétrica, telecomunicações, transporte, abastecimento de água, produção de gás, 

instalação de gasodutos e saneamento, também passaram a ser financiados pelo FNE, bem 

como os empreendimentos comerciais e de serviços, já citados anteriormente. 

O FNE foi um mecanismo de incentivo via crédito utilizado no período estudado. 

No entanto, este Fundo não beneficiava apenas o estado do Ceará, mas também todos os 

estados da região Nordeste e municípios do estado de Minas Gerais e do Espírito Santo 

incluídos na área de atuação da extinta SUDENE. 

Cabe ainda ressaltar que esse mecanismo creditício é replicado para a região 

Centro-Oeste e para a região Norte, por meio do Fundo Constitucional da Região Centro-

Oeste (FCO) e do Fundo Constitucional da Região Norte (FNO), respectivamente. 
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Não existe consenso em relação ao Fundo de Desenvolvimento Industrial (FDI), 

tratado como um instrumento híbrido, no qual estariam presentes aspectos creditícios e 

fiscais. Contudo, ele será analisado neste trabalho como instrumento fiscal, uma vez que 

existe uma renúncia fiscal explicita na utilização do instrumento. 

5.2. Incentivo Fiscal 

Os incentivos fiscais, assim como os incentivos creditícios, foram utilizados como 

instrumentos de política industrial visando reduzir as desigualdades, especialmente na 

região Nordeste do Brasil. 

Após a criação da SUDENE, em 15 de dezembro de 1959, o uso de incentivos 

fiscais na região Nordeste intensificou-se. Esta seção do trabalho irá apresentar os 

instrumentos de incentivos fiscais utilizados pelo Ceará no período analisado, conferindo 

ênfase ao Fundo de Desenvolvimento Industrial, uma vez que este Fundo foi criado pelo 

governo estadual e, assim sendo, constituiu-se em diferencial na política industrial do 

estado em relação à política industrial elaborada pelo governo federal para a região 

Nordeste do país.  

5.2.1. Redução e Isenção de Imposto de Renda Pessoa Jurídica 

O estado do Ceará, por fazer parte da região englobada pela SUDENE, passou a 

utilizar os incentivos fiscais oferecidos pelo sistema de benefícios criado por esta 
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Superintendência como mecanismo de promoção da industrialização. 

5.2.1.1 Sistema 34/18 

A Lei nº 3.995 de 14 de dezembro de 1961, no seu artigo 34, alterado pela Lei nº 

4.239 de 27 de junho de 1963 e pela Lei nº 4.869 de 01 de dezembro de 1965, ambas no seu 

artigo 18, dispõe sobre descontos do imposto sobre a renda e adicionais não restituíveis, o 

que constitui o chamado Sistema 34/18, o primeiro instrumento legal sobre incentivos 

fiscais. 

Trata-se, na prática, de um sistema que permitia a dedução do Imposto de Renda 

de Pessoas Jurídicas de recursos destinados a investimentos na região, e que estendia esta 

dedução à aquisição de obrigações emitidas pela SUDENE para ampliar os recursos do 

Fundo de Investimentos para o Desenvolvimento Econômico e Social do Nordeste 

(FIDENE). Fundo este, cujas fontes envolviam também recursos orçamentários, utilizados 

na subscrição pela SUDENE de capital das empresas instaladas no Nordeste. 

É conveniente salientar que o Sistema 34/18 referia-se a operações de capital de 

risco, em que o incentivo concedido ao depositante deveria ser aplicado em investimento, 

com o envolvimento de todos os riscos inerentes à iniciativa. As operações diferiam, 

portanto, das do chamado capital de empréstimo, nas quais se requeriam reembolso fixo e 

obrigatório. 
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O Sistema 34/18 permitia a aplicação de recursos incentivados em projetos de 

desenvolvimento no Nordeste, objetivando, entre outras finalidades, elevar a poupança 

interna do país e da região; ampliar o efeito multiplicador dos investimentos; induzir a 

criação de novas fontes de formação de capital; e reduzir as perspectivas de riscos e 

prejuízos futuros dos empreendimentos localizados na região. 

Na prática, o Sistema 34/18 beneficiava os grandes depositantes, que investiam em 

seus próprios projetos e não pagavam qualquer tipo de comissão aos corretores, bem como 

os grandes projetos que conseguiam mobilizar recursos a taxas bastante inferiores às 

praticadas no mercado. 

O conflito de interesses entre depositantes, intermediários e beneficiários e as altas 

taxas de comissão cobradas pelos intermediários fizeram com que houvesse uma 

reformulação do sistema e fosse criado o Fundo de Investimento do Nordeste (FINOR) em 

substituição ao FIDENE. 

5.2.1.2. Fundo de Investimento do Nordeste – FINOR 

O FINOR foi criado pelo Decreto-Lei nº 1.376, de 12 de dezembro de 1974, em 

uma tentativa de eliminar alguns problemas surgidos no processo de incentivos fiscais 

implantados pela SUDENE. Dentre esses, o que gerava as maiores distorções no sistema 

era o alto custo de captação de recursos devido às elevadas comissões pagas aos 

agenciadores que intermediavam o processo (SOUZA, 2000). 
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O FINOR destinava-se ao apoio financeiro mediante participação acionária e/ou 

aquisição de debêntures conversíveis ou não em ações. A mesma lei que o instituiu 

determinou que o FINOR seria operado pelo Banco do Nordeste. 

A participação acionária efetuava-se mediante a subscrição de ações nominativas e 

intransferíveis pelo prazo de quatro anos, enquanto as debêntures, nominativas ao FINOR e 

intransferíveis, tinham duração total máxima de sete anos, sendo tolerada uma carência não 

superior à metade do prazo total de resgate, e taxas equivalentes a 4% mais correção 

monetária. A participação do FINOR podia atingir até 75% dos recursos necessários para a 

implantação do projeto, variando conforme o investimento e sua faixa de prioridade. Este 

Fundo não apoiava saneamento financeiro de empresas, não podia ser utilizado para 

captação de capital de giro puro e não assumia controle acionário das empresas apoiadas. 

Os recursos do FINOR provinham da opção de qualquer empresa localizada no 

Brasil em aplicar até 18% do imposto de renda devido na região Nordeste do Brasil. Ao 

tomar essa decisão, a empresa recebia do Banco do Nordeste um título conhecido como 

Certificado de Investimento (CI), tornando o investidor um cotista do FINOR. De posse do 

CI, a empresa cotista poderia optar em convertê-lo em ações, por meio de leilões especiais 

do FINOR, negociá-lo em bolsa de valores, ou mantê-lo em seu poder em busca dos 

benefícios provenientes de eventual valorização. 

Os empresários beneficiários dos recursos do FINOR tinham a possibilidade de 

comprar os CI’s ou trocá-los por ações de sua própria empresa nos leilões especiais do 
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FINOR. Como o valor de mercado das CI’s era, em média, bem abaixo do seu valor 

nominal, esta operação financeira acabou tornando-se extremamente rentável para as 

empresas incentivadas, constituindo-se na verdade em um subsídio implícito. 

A Medida Provisória 2.146-1, de 04 de maio de 2001, extinguiu as 

Superintendências de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e da Amazônia (SUDAM), 

criou as Agências de Desenvolvimento do Nordeste (ADENE) e da Amazônia (ADA) e 

eliminou a possibilidade de opção aos fundos regionais (FINAM, FINOR e FUNRES). 

Assim sendo, em maio de 2004, após 30 anos de vigência, é dado como extinto o FINOR, 

mecanismo de incentivo fiscal utilizado para a promoção do desenvolvimento na região 

Nordeste. 

5.2.1.3. Outros Benefícios 

O conjunto de incentivos dos quais se lançou mão ia, no entanto, muito além do 

apoio do fundo. Admitia-se também a isenção ou redução do Imposto de Importação (II) e 

do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), conforme a natureza do empreendimento.  

Previa-se ainda a isenção do Imposto de Renda por 10 anos, prorrogáveis até 15, 

bem como a sua redução para as empresas que operassem na área de atuação da SUDENE. 

Além disto, as empresas poderiam utilizar o Imposto de Renda a recolher para re-

investimentos no FINOR, caso não houvessem sido beneficiadas com redução total do 

imposto ou não tivessem obtido a prorrogação mencionada. 
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A concessão de isenção de Imposto de Renda por dez anos para projetos novos 

localizados na área de atuação da SUDENE foi regulamentada em 1963, sendo que a partir 

de 1977 a isenção foi ampliada para projetos de modernização, ampliação de 

empreendimentos e diversificação da linha de produção. 

A partir de 1997, a isenção de imposto foi transformada em redução, observando-

se a redução em percentual máximo de 75% do imposto devido. O prazo de fruição do 

benefício fiscal passa a ser igual ao período compreendido entre o ano de início da fruição e 

31 de dezembro de 2013, não podendo exceder a dez anos. 

Os benefícios fiscais apresentados até este ponto compreendiam àqueles que 

poderiam ser utilizados por todas as regiões situadas em área da SUDENE, ou seja, todos 

os estados do Nordeste do Brasil, parte do estado de Minas Gerais e parte do estado de 

Espírito Santo. 

Feita a apresentação desse conjunto de mecanismos cabe descrever os incentivos 

do Fundo de Desenvolvimento Industrial (FDI), o qual foi parte fundamental do esforço do 

governo cearense na atração de investimentos industriais para o estado. 

5.2.2. Fundo de Desenvolvimento Industrial – FDI - PROVIN 

O FDI foi criado em dezembro de 1979 no governo Virgílio Távora, motivado 

pelo estabelecimento do III Pólo Industrial do Nordeste, no estado do Ceará. O Fundo foi 
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criado pela Lei no 10.367, que previa as seguintes operações: 

a) Aquisição e alienação de ações, e debêntures conversíveis ou não em 

ações, e de quotas de empresas industriais com sede, foro e domicílio 

fiscal no estado do Ceará; 

b) concessão de empréstimos de médio e longo prazo às empresas 

industriais com sede, foro e domicílio fiscal no estado do Ceará; 

c) prestação de garantias e subsídios de encargos financeiros, por meio do 

seu órgão gestor, às empresas sediadas no estado do Ceará (acrescida 

em 1980); 

d) concessão de subsídios de tarifas de água e esgoto às empresas 

localizadas nos Distritos Industriais de Fortaleza (acrescida em 1985). 

Os recursos destinados ao FDI deveriam ser utilizados para incentivar as 

atividades industriais, então tidas como fundamentais para o desenvolvimento econômico 

do estado do Ceará. 

As fontes de recursos destinados ao fundo eram provenientes de empréstimos ou 

recursos não reembolsáveis disponibilizados pela União, estado ou outras fontes; 
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orçamento limitado a 10% da receita de ICM4; receitas provenientes da aplicação dos 

recursos; e outras receitas, tais como contribuições e doações. 

O FDI, em sua fase inicial, concedia empréstimos e redução de custo de capital 

para a implantação, ampliação, recuperação, modernização e re-localização de 

empreendimentos industriais no estado. 

Cabe aqui assinalar que o FDI esteve fora de operação em dois períodos na década 

de 80. Entre setembro de 1982 e setembro de 1983, o Fundo não operou por motivo de falta 

de aplicação de recursos; no intervalo de 1986 até 1988, não houve operação por 

determinação do governo estadual. 

A promulgação da Constituição de 1988 passou a conceder maior autonomia aos 

estados da federação, ao permitir que eles concedessem incentivos fiscais mais amplos em 

suas políticas de atração de novos investimentos. As novas possibilidades abertas pela 

Constituição motivaram a reformulação do FDI em 1989. 

O FDI passou, a partir de então, a utilizar incentivos baseados no Imposto sobre 

Circulação de Mercadoria e Serviços (ICMS). É importante ressaltar esta grande alteração, 

uma vez que o FDI antes da reformulação utilizava 10% da receita de ICM como 

orçamento do fundo e, a partir de 1989, o estado, por meio do FDI, passou a conceder 

                                                 
4 O estado do Ceará não poderia comprometer mais de 10% da receita arrecadada por este imposto com o 
propósito de incentivar a atração de investimentos industriais. A partir da Constituição de 1988, o limite de 
valor passou a ser 10% da receita de ICMS, dado que o ICMS passou a substituir o ICM. 
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incentivos com base no ICMS. 

Tendo em vista que os estados não podem conceder a isenção desse imposto como 

forma de incentivo, o que ocorre na realidade é um empréstimo diferenciado às empresas 

dos recursos a ele referentes. No entanto, as condições impostas para o pagamento desse 

empréstimo permitem que parte dele não seja reembolsada, o que permite interpretar esse 

financiamento como um mecanismo de renúncia fiscal.  

O FDI previa, em sua segunda fase, o financiamento (empréstimo) “da ordem de 

60% do ICMS recolhido por empresas que se instalassem na RMF, e de 75% para aquelas 

que se instalassem fora da RMF” (PONTES, 2003, p.92). A diferenciação do percentual do 

financiamento, de forma a beneficiar as empresas que se instalassem fora da RMF, é parte 

do esforço do governo no intuito de promover uma melhor distribuição espacial do 

investimento, tendo em conta que a maior parte dos empreendimentos industriais estava 

localizada na RMF. 

Os empréstimos a serem concedidos seriam corrigidos pela metade do Índice de 

Preço ao Consumidor (IPC) e poderiam ser pagos em um prazo de 72 meses com 36 de 

carência. Como é possível observar, os empréstimos eram corrigidos por uma taxa inferior 

à taxa de inflação e assim se configurava a renúncia fiscal por parte do estado. 

Não havia nesse período a preocupação quanto ao tipo de indústria a ser 

beneficiada, de forma que qualquer setor industrial poderia usufruir os incentivos. 
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A preocupação com a melhor distribuição espacial dos investimentos, leia-se 

interiorização da indústria, ficou patente no governo Ciro Gomes e isso se refletiu na 

iniciativa de reformulação do FDI, de modo a aumentar os benefícios voltados para os 

municípios localizados fora da RMF. 

Conforme a reformulação operada em 1993 no governo Ciro Gomes, os incentivos 

passaram a ser ofertados de acordo com o exposto a seguir: 

Quadro 1: Sistema de Incentivos Fiscais do FDI – 1993 
Distância Quanto à RMF Fin. do 

ICMS 

Prazo 

(meses) 

Carência 

(meses) 

Retorno Correção e 

Juros 

Implantação de Indústria fora da 

RMF 

75% 120 36 100% 30% IGP-M 

Indústria pioneira fora da RMF 75% 120 36 100% Sem correção 

Implantação de Indústria na RMF 60% 72 36 100% 60% IGP-M 

Re-localização fora da RMF 80%* 120 36 100% 30% IGP-M 

Ampliação de Indústria na RMF 75%** 120 36 100% 30% IGP-M 

Ampliação fora da RMF 60%** 72 36 100% 60% IGP-M 

Fonte: Governo do Ceará  (PONTES, 2003) 

*70% a cargo do estado e o restante do município. 

**Sobre o que exceder a produção original. 

É possível observar que a reformulação do FDI se deu apenas no tocante às 

condições de pagamento e ao percentual do ICMS a ser financiado. Entretanto, não houve 

alteração relativa à priorização de setores a serem beneficiados, o que fez com que se 

mantivesse o caráter horizontal da política industrial. 
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Em 1994, houve uma nova modificação do FDI em que foi alterado o valor do 

retorno do financiamento efetuado. O valor reembolsado deixou de ser integral e passou a 

ser de apenas 25% do seu total no tocante às empresas incentivadas com localização fora da 

RMF. Já para as empresas localizadas na RMF, esse total era fixado em 60%.  

Em 1996, uma nova reformulação do FDI foi efetuada no intuito de incentivar a 

industrialização no interior do estado do Ceará. Nessa ocasião, elaborou-se um novo 

sistema de incentivos em que as condições de financiamento variavam de acordo com a 

localização do investimento incentivado. 

No sistema anterior, as condições de financiamento variavam caso o investimento 

fosse localizado na RMF ou fora dela. O novo sistema criou condições diferentes, assim as 

condições de financiamento variavam de acordo com a distância da localização do 

empreendimento em relação à RMF, sendo que os benefícios aumentavam quanto maior 

fosse a distância em relação à RMF. 

O quadro a seguir apresenta o sistema de benefícios oferecido após a lei estadual 

12.631, de outubro de 1996, que regulamentou a nova forma de funcionamento do FDI. 
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Quadro 2: Sistema de Incentivos Fiscais do FDI – 1996 
Distância Quanto à RMF Fin. do 

ICMS 

Prazo 

(meses) 

Carência 

(meses) 

Retorno Correção e 

Juros 

Na RMF 45% 72 36 60% 100% IGP-M 

Até 300 km da RMF 75% 120 36 25% 100% IGP-M 

Entre 300 e 500 Km da RMF 75% 156 36 25% 100% IGP-M 

Superior a 500 Km da RMF 75% 180 36 25% 100% IGP-M 

Fonte: Secretaria de Indústria e Comércio – SIC (VASCONCELOS, 1999) 

A reformulação operada no âmbito do FDI definiu também quais os sub-setores a 

serem por ele beneficiados. Constituíam-se dos sub-setores seguintes: 

a) Informática e controle inteligente de processos industriais: química 

fina, biotecnologia, microeletrônica e mecânica fina; 

b) industrialização de pescados em geral; 

c) mineração (minerais metálicos e não-metálicos), combustíveis 

(minerais, minerais radioativos); extração e lapidação de pedras 

preciosas e semipreciosas; e extração e beneficiamento de rochas 

ornamentais; 

d) cerâmica fina; 

e) agroindústria de exportação, inclusive unidade embaladora com 
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seleção automática e cadeia de frio para frutas e hortaliças para 

exportação; 

f) eletroeletrônica; 

g) metal-mecânica; 

h) veículos e outros materiais de transporte; 

i) têxtil (sub-setores de tecelagem e malharia); 

j) coureiro-calçadista, vestuário e afins; 

k) bens de capital, inclusive bens de informática; 

l) química; 

m) qualquer indústria pioneira no estado; 

n) qualquer indústria que tenha participação de capital estrangeiro de, no 

mínimo, 10% da parte de recursos próprios no investimento total. 

Observa-se que o instrumento em pauta permanece mantendo o caráter horizontal, 

conquanto houve a intenção de priorizar os setores da economia passíveis de serem 
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beneficiados pelos incentivos do Fundo. 

A reformulação promovida em 1996 criou ainda dois novos programas: o 

Programa de Desenvolvimento do Comércio Internacional e das Atividades Portuárias do 

Ceará (PDCI) e o Programa de Incentivos às Atividades Portuárias e Industriais (PROAPI), 

os quais serão motivos de estudo mais adiante neste capítulo. 

Em 2002, procedeu-se a última reformulação do FDI – PROVIN no período 

estudado. A reformulação em tela foi realizada para adequar o instrumento de incentivo à 

política industrial do terceiro governo Tasso Jereissati. 

Na política industrial ali traçada, o governo propõe a atração de investimentos 

industriais voltados para a integração de cadeias produtivas. Nos termos do plano de 

governo, 

A concessão de investimentos deverá estimular o preenchimento e o 

fortalecimento dos elos que faltam nessas cadeias no estado do Ceará. A 

idéia é que os incentivos sejam colocados a serviço de construção de 

vantagens locacionais reais e dinâmicas, incluindo-se a densidade de 

mercado, cadeias produtivas desenvolvidas, formação de aglomerados 

(clusters) e de um mercado de trabalho flexível e especializado (CEARÁ, 

1999, p. 77). 

Por conseguinte, o FDI – PROVIN adotou um sistema de incentivos em que 

atribuía prioridade à formação de aglomerados industriais em regiões que já contavam com 
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aglomeração de empreendimentos industriais. Além do mais, promovia a concessão de 

benefícios, cujo critério de distribuição baseava-se na existência de cadeias identificadas 

como prioritárias e de seus elos faltantes. No atual sistema, o fator locacional passou a ser a 

distância em relação ao pólo ou aglomeração de empreendimentos, e não mais a distância 

em relação à RMF. 

As aglomerações de empreendimentos industriais identificadas no diagnóstico do 

FDI foram assim alinhadas: 

a) Cluster têxtil – Município de Pacajus; 

b) cluster calçadista – Municípios: Fortaleza, Aquiraz, Sobral, Itapajé, 

Canindé, Quixeramobim, Iguatu e Juazeiro do Norte; 

c) cluster da indústria de Couro e Peles – Municípios: Fortaleza, Sobral, 

Tauá e Juazeiro do Norte; 

d) cluster moveleiro – Municípios: Bela Cruz, Caucaia, Morada Nova, 

Iguatu e Juazeiro do Norte; 

e) cluster de indústria eletro-eletrônica – Municípios: Fortaleza e 

Caucaia; 
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f) cluster de indústria metal-mecânica – Municípios: Fortaleza, Iguatu e 

Crato. 

Definiram-se, então, incentivos que privilegiavam a instalação de empresas nessas 

aglomerações produtivas, sendo que, à medida que aumentava a distância da localização da 

indústria incentivada em relação ao centro, menores eram os benefícios concedidos, 

conforme pode ser observado no quadro 3. 

Quadro 3: Sistema de Incentivos Fiscais do FDI – PROVIN 2002 
Indústria Fin. do 

ICMS 

Retorno Carência 

(meses) 

Prazo 

(anos) 

Obs. 

Estruturante 75% 10% 3 20 Somente na região do Pecém

Coureiro-Calçadista 60% 10% 3 8 

10 

13 

15 

Mais de 80 Km do Centro 

De 61 a 80 Km do Centro 

De 31 a 60 Km do Centro 

Até 30 Km do Centro 

Moveleira 60% 10% 3 8 

10 

13 

15 

Mais de 80 Km do Centro 

De 61 a 80 Km do Centro 

De 31 a 60 Km do Centro 

Até 30 Km do Centro 

Confecções 60% 

39% 

10% 

10% 

3 10 

15 

Na RMF 

Fora da RMF 

Têxtil 60% 25% 3 10 Somente para RMF 

Eletro-Eletrônica 60% 25% 3 8 

10 

13 

15 

Mais de 80 Km do Centro 

De 61 a 80 Km do Centro 

De 31 a 60 Km do Centro 

Até 30 Km do Centro 
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Metal-Mecânica 60% 25% 3 8 

10 

13 

15 

Mais de 80 Km do Centro 

De 61 a 80 Km do Centro 

De 31 a 60 Km do Centro 

Até 30 Km do Centro 

Base tecnológica e de 

reciclagem 

60% 25% 3 15 Localização Livre 

Alimentos, bebidas e 

minerais não-

metálicos 

60% 25% 3 10 Localização Livre 

Agroindústria 60% 25% 3 10 Localizados nos agro-pólos 

Fonte: Governo do Ceará (PONTES, 2003) 

O mecanismo de incentivo previsto passa a incorporar, portanto, o conceito de 

economias de aglomeração e induz à cooperação entre as empresas, de modo a obter-se a 

otimização das escalas de produção, a redução de custos e a formação de um mercado de 

trabalho especializado com maiores possibilidades de inovação e geração de novos 

negócios. 

Evidencia-se ainda que essa alteração promovida na forma de atuação do FDI – 

PROVIN rompe o ciclo de políticas industriais horizontais no tocante à concessão de 

benefícios, uma vez que o Fundo passa a definir claramente os setores prioritários e a 

conceder incentivos de acordo com a necessidade de cada um desses setores. 

Após a descrição do FDI-PROVIN, apresenta-se a seguir o Programa de 

Incentivos às Atividade Portuárias e Industriais e o Programa de Desenvolvimento do 
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Comércio Internacional e da Atividades Portuárias do Ceará. Estes dois programas 

passaram a fazer parte do FDI e direcionavam-se ao incentivo das exportações do estado, 

notadamente as exportações do setor calçadista, que se encontrava em expansão. 

5.2.2.1. Programa de Incentivos às Atividades Portuárias e Industriais – PROAPI 

O lançamento do PROAPI foi efetuado na tentativa de incentivar a exportação de 

produtos produzidos por empresas localizadas no estado. O incentivo do PROAPI dava-se 

sob a forma de concessão de financiamento, que correspondia a 10,5% do valor FOB das 

exportações efetivadas. 

De modo correlato ao FDI – PROVIN, havia uma diferenciação quanto à 

concessão de benefícios conforme a localização da empresa. No entanto, a única diferença 

marcante entre ambos referia-se ao prazo de pagamento fixado no PROAPI. No novo 

programa, o prazo estabelecido era de 72 meses para empresas incentivadas com 

localização na RMF, de 120 meses para empresas localizadas até 300 Km da RMF, de 156 

meses para aquelas situadas entre 300 e 500 Km de distância da RMF e de 180 meses para 

empresas fixadas em uma distância superior a 500 Km da RMF. 

Nas regras do PROAPI, o prazo de carência era de 36 meses, a correção monetária 

era equivalente a TJLP e o reembolso deveria ser de 25% do valor do financiamento, 

independente da localização do empreendimento. 
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Em 1997, houve uma reformulação desse programa de incentivos quando o prazo 

de pagamento ficou estipulado em 180 meses, independentemente da localização 

geográfica do empreendimento. Além disso, o período de carência foi aumentado para 60 

meses e o reembolso fixado em 10% do valor financiado independentemente da localização 

geográfica. Houve ainda uma alteração relativa ao valor a ser financiado, o qual passou a 

ser de 6% do valor FOB das exportações efetivadas para empreendimentos localizados na 

RMF e de 11% para os localizados fora da RMF. 

5.2.2.2. Programa de Desenvolvimento do Comércio Internacional e das Atividades 

Portuárias do Ceará – PDCI 

A criação do PDCI em 1996 teve como meta promover o financiamento de 

empresas importadoras de produtos industriais e componentes intensivos em mão-de-obra, 

e ainda não fabricados no estado do Ceará (PONTES, 2003). 

O incentivo oferecido pelo programa referia-se ao financiamento de 60% do 

ICMS, que só deveria ser recolhido ao tesouro estadual na internalização das mercadorias 

incentivadas. No entanto, o benefício tinha um prazo máximo de duração de 60 meses.  

Nesse programa, o valor financiado era corrigido pela TJLP e não deveria ser 

totalmente reembolsado. O reembolso deveria ser de 25% do valor financiado com um 

prazo de carência de 36 meses. Depreende-se dessas regras que, assim como os demais 

programas do FDI, existe no PDCI uma renúncia fiscal explícita. 
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5.3. Incentivo Infra-estrutural 

Além dos incentivos fiscais e creditícios, o governo do Ceará garantia às 

indústrias, de qualquer atividade ou origem, terrenos e toda a infra-estrutura básica de 

acesso, água, energia, acesso rodoviário e comunicação até ao local de instalação da 

unidade industrial. As empresas poderiam dispor ainda de gás natural, dependendo da sua 

localização. A princípio, este instrumento foi utilizado na tentativa de instalar as novas 

indústrias nos pólos e distritos industriais que estavam sendo criados. No entanto, o 

incentivo acabou sendo concedido às indústrias situadas em outras áreas. 

As regras para a concessão dos benefícios de infra-estrutura não são expostas nos 

documentos oficiais. Contudo, foi um tipo de benefício do qual diversas indústrias 

lançaram mão, principalmente as de grande porte, pois possuíam um poder maior de gerar 

empregos e dinamizar a economia da região na qual seria instalada. 

Após a apresentação dos instrumentos de incentivos utilizados no intuito de atrair 

e re-localizar os investimentos industriais, torna-se necessário verificar os impactos 

produzidos pela política industrial adotada no período em análise. 
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6. RESULTADOS DA POLÍTICA INDUSTRIAL DO CEARÁ NO PERÍODO 1987 - 

2002 

A avaliação dos resultados da política industrial adotada no período necessita ser 

efetuada tanto na esfera econômica quanto na social, uma vez que a política industrial fazia 

parte de uma política de desenvolvimento econômico. O caráter desenvolvimentista das 

políticas é exposto nos diversos planos de governo do período estudado de forma clara e 

direta em que fica patente, entre outros aspectos, a necessidade da melhoria do bem-estar da 

população, bem como de uma distribuição da renda mais equilibrada. 

Assim sendo, será apresentada uma evolução da economia do estado do Ceará no 

período estudado, no qual é dado especial destaque ao setor industrial; assim como a 

evolução dos indicadores sociais para o mesmo período, a fim de que seja possível a 

verificação do impacto da política industrial adotada com o intuito desenvolvimentista. 

Os resultados produzidos serão avaliados por meio de uma comparação sistemática 

dos indicadores econômicos e sociais do Ceará com os da Região Nordeste e os do Brasil. 

Dessa forma, será possível analisar a evolução dos indicadores não somente em relação aos 

obtidos nos períodos anteriores, mas também comparativamente à evolução da região e do 

país. 
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6.1. Indicadores Econômicos 

A ação do governo a partir de 1987, fundamentada no Plano de Mudanças, 

promoveu uma transformação substancial na economia cearense. O Produto Interno Bruto 

(PIB) do Ceará passou a crescer de forma mais acentuada que o da região Nordeste e o do 

Brasil, como pode ser verificado no Gráfico 3. 

Fonte: Contas Regionais do Brasil - IBGE 

O PIB do Ceará cresceu 68,42 % no período entre 1985 e 2000, enquanto o 

crescimento do PIB do Brasil e o da região Nordeste para o mesmo período foi de 

aproximadamente 46, 5%, como demonstra a tabela 4 a seguir. 

Gráfico 3
Crescimento Acumulado do Valor Adicionado

Ceará, Nordeste e Brasil
1985 - 2002
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O Crescimento do PIB do Ceará foi mais elevado também entre os período 1985-

1990 e 1990- 1995. No entanto, ao se fazer a análise do período 2000-2002, é possível 

verificar que a taxa de crescimento do Ceará reduz-se à metade da taxa de crescimento do 

Nordeste e é quase três vezes menor do que a taxa de crescimento do Brasil. 

O gráfico da taxa de crescimento anual do PIB revela que existe uma tendência de 

redução da taxa de crescimento do PIB do Ceará. Ao observar-se a linha de tendência de 

crescimento, verifica-se que, a partir de 1999, o PIB cearense passou a crescer com taxas 

inferiores às taxas do Nordeste e do Brasil. 

 

 

 

85-90 90-95 95-2000 85-2000 2000-2002
Ceará 20,71 19,94 16,33 68,42 1,59

Nordeste 13,79 11,75 15,30 46,61 3,20
Brasil 11,01 14,73 15,04 46,52 4,22

Fonte: Contas Regionais IBGE

Tabela 4
Crescimento do Valor Adicionado

1985-2002
Ceará, Nordeste e Brasil
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Fonte: Contas Regionais do Brasil - IBGE 

Em termos relativos, o PIB do Ceará representava 1,72% do PIB nacional e 

12,20% do nordestino em 1985; em 2002, estas participações elevaram-se para 1,80% e 

13,33%, respectivamente. Entretanto, é importante ressaltar que, no ano de 1995, a 

participação do Ceará na economia nordestina e na brasileira era mais elevada que em 

2002, refletindo assim a tendência de queda do crescimento econômico do estado do Ceará 

(Ver tabela 5). 

Região
1985 1990 1995 2000 2002

Brasil 1,72 1,62 1,93 1,87 1,80
Nordeste 12,20 12,60 15,10 14,34 13,33
Fonte: Contas Regionais do Brasil - IBGE

Participação do Ceará no PIB

Tabela 5
Participação do Ceará no Produto Interno Bruto do Brasil e do Nordeste

1985-2002

Gráfico 4
Evolução da Taxa de Crescimento 

Ceará, Nordeste e Brasil
1986 - 2002
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O crescimento do PIB, contudo, não se deu da mesma forma sobre os três setores 

da economia. Torna-se necessário, portanto, que seja realizada uma avaliação da 

participação desses três setores na composição do PIB. 

6.1.1. Setor agropecuário 

A agropecuária do Ceará apresentou uma queda da participação na composição do 

PIB no período 1985-2002. Observa-se, na tabela 6 que, em 1985, a participação deste setor 

no PIB era da ordem de 15,32% e, em 1995, a participação sofreu uma queda para 9,65%; 

em 2002, essa queda acelerou-se ainda mais ao exibir que o setor só participou com 6,10% 

do valor do PIB. 

 

A tendência de queda na participação do setor agropecuário é também observada 

1985 1990 1995 2000 2002
Ceará

Agropecuária 15,32 12,13 9,65 6,08 6,10
Indústria 34,01 33,75 34,48 38,05 36,80
Serviços 50,67 54,12 55,87 55,87 57,10

Nordeste
Agropecuária 17,10 11,96 12,82 9,43 10,47
Indústria 38,77 33,45 31,85 35,58 36,93
Serviços 44,12 54,59 55,33 54,99 52,60

Brasil
Agropecuária 11,23 7,97 8,53 7,49 9,60
Indústria 43,79 40,1 37,19 40,26 40,00
Serviços 44,98 51,93 54,28 52,25 50,40
Fonte: Contas Regionais do Brasil - IBGE

1985 - 2002
Ceará, Nordeste e Brasil

Participação das Atividades Econômicas no Valor Adicionado Bruto
Tabela 6
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na região Nordeste e no Brasil. No entanto, a queda nessa participação não foi tão 

acentuada quanto a ocorrida no estado do Ceará no período analisado. 

6.1.2. Setor terciário 

O setor terciário apresentou um aumento na participação do PIB cearense de 

50,67%, em 1985, para 55,87% no ano de 1995 e 2000 e para 57,10% em 2002. O mesmo 

efeito de crescimento da participação do setor terciário pode ser observado tanto para o 

Brasil quanto para a região Nordeste. 

No Nordeste, a participação do setor terciário na formação do PIB passou  de 

44,12%, em 1985, para 55,33% em 1995 e para 52,60% em 2002. No Brasil, registra-se o 

crescimento da participação de 44,98% para 54,28% e para 50,40%, no tocante aos anos de 

1985, 1995 e 2002, respectivamente. 

Os sub-setores do setor de serviços que apresentaram as maiores taxas de 

crescimento no estado do Ceará foram os de comunicações e o de alojamento e 

alimentação, que cresceram respectivamente 457,40% e 155,70% no período 1985 - 2002, 

como pode ser observado na tabela 7. 
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6.1.3. Setor industrial 

O setor industrial do Ceará apresentou um crescimento na participação do PIB da 

ordem de 34,01% em 1985, para 34,48% em 1995, para 38,05% em 2000 e 36,80% em 

2002. No Brasil e no Nordeste, detecta-se um processo de desindustrialização, conforme 

demonstrado na tabela 6. 

A participação da indústria no PIB nordestino caiu de 38,77%, em 1985, para 

31,85% em 1995. Em 2000, a indústria nordestina aumentou a sua participação em relação 

ao ano de 1995, ficando essa taxa em 35,58%. Em 2002, o mesmo efeito de crescimento é 

notado e a participação da indústria no PIB passou para 36,93%. 

Setor 1985* 1990 1995 2000 2002
Comércio e reparação de veículos e 
de objetos pessoais e de uso 100 127,81 158,01 165,94 167,30
doméstico
Alojamento e alimentação 100 134,95 167,01 222,73 255,70
Transportes e armazenagem 100 111,55 139,71 181,84 188,30
Comunicações 100 148,03 253,81 487,86 557,40
Intermediação financeira 100 120,02 142,96 168,71 171,20
Atividades imobiliárias, aluguéis e
serviços prestados às empresas 100 126,34 139,64 169,73 171,70
Administração pública, defesa e 
seguridade social 100 108,35 116,54 124,72 128,40
Saúde e educação mercantis 100 108,35 116,54 126,38 130,10
Outros serviços coletivos, sociais
e pessoais 100 119,15 135,36 148,42 167,80
Serviços domésticos 100 112,96 166,91 153,15 161,70
Fonte: Contas Regionais do Brasil IBGE
*1985 = Base 100

Tabela 7
Taxa de Crescimento do Valor Adicionado por Setor de Serviços

Ceará
1985-2002
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A participação do setor industrial na composição do PIB brasileiro deu-se de 

forma semelhante ao da região Nordeste. A indústria, que participava com 43,79% em 

1985, caiu para 37,19% em 1995, subiu para 40,26% em 2000 e caiu um pouco para 

40,00% no ano de 2002. 

O aumento da participação da indústria, no período 1985-2002, na composição do 

PIB cearense, enquanto se nota um processo de desindustrialização no Nordeste e no Brasil, 

é muito provavelmente um reflexo da política industrial adotada no período. 

É interessante ressaltar que a participação do setor industrial na formação do PIB 

em 1990 era menor do que em 1985. Já em 1995, essa participação era maior do que no ano 

de 1985. Esse fato, ao que tudo indica, parece estar associado ao Programa de Promoção de 

Investimentos Industriais – PROVIN que foi reestruturado em 1989 e passou a apresentar 

resultados positivos a partir de 1991. O crescimento de 12,74% da produção industrial 

verificada no ano de 1990 para 1991 constitui forte indício do efeito da atração de 

investimentos gerado pela reestruturação do PROVIN. 

A análise de desempenho dos sub-setores que formam o setor industrial revela que 

a taxa de crescimento destes no estado do Ceará foi mais elevada do que as taxas do 

Nordeste e do Brasil, exceto para a indústria extrativa mineral. Cabe aqui destacar o 

desempenho da indústria de transformação cearense, que apresentou uma taxa de 

crescimento, no período 1985-2002, duas vezes maior do que a taxa de crescimento do 

Brasil e 89,41% maior do que a taxa de crescimento do Nordeste. 
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Deve-se assinalar também o crescimento da indústria de eletricidade, gás e água 

que, no Ceará, apresentou um crescimento de 167% no período, enquanto para o mesmo 

intervalo de tempo observa-se um crescimento de 49% e 86%, para o Nordeste e o Brasil, 

respectivamente. Essa diferença nas taxas de crescimento deste setor da indústria pode ser 

explicada em parte pelo esforço do governo cearense em prover o estado da infra-estrutura 

necessária para atrair novos investimentos, uma vez que a garantia de energia elétrica, água 

e gás é pré-condição necessária à instalação de empreendimentos industriais. 

 

Cabe ainda salientar o extraordinário crescimento da indústria de construção do 

Ceará, que cresceu 235% no período 1985-2002, ao passo que a mesma indústria no 

Nordeste e no Brasil cresceu 67,2% e 49,60%, respectivamente. A indústria de construção 

1985* 1990 1995 2000 2002
Ceará

Indústria extrativa mineral 100 72,67 60,46 66,20 66,60
Indústria de transformação 100 122,08 146,02 182,62 173,30
Eletricidade, gás e água 100 138,13 187,26 261,95 267,30
Construção 100 179,83 249,89 338,10 335,00

Nordeste
Indústria extrativa mineral 100 105,96 104,73 107,12 102,20
Indústria de transformação 100 108,88 119,01 134,65 138,70
Eletricidade, gás e água 100 105,83 122,74 151,44 149,00
Construção 100 124,86 130,76 173,24 167,20

Brasil
Indústria extrativa mineral 100 113,77 126,56 200,45 231,90
Indústria de transformação 100 102,23 117,61 130,78 135,30
Eletricidade, gás e água 100 132,51 158,88 194,74 186,50
Construção 100 119,83 126,34 152,03 149,60
Fonte: Contas Regionais do Brasil - IBGE
*1985 = Base 100

Tabela 8
Taxa de Crescimento do Valor Adicionado por Setor da Indústria

Ceará, Nordeste e Brasil
1985-2002
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cearense cresceu quase quatro vezes mais do que a indústria de construção brasileira e duas 

vezes e meia a mais do que a nordestina. 

A indústria de construção no estado obteve esse desempenho em grande medida 

devido às grandes obras de infra-estrutura, tais como: 

a) complexo industrial e portuário do Pecém; 

b) nova área do terminal do aeroporto Pinto Martins; 

c) obras para aumentar a capacidade de armazenamento de água, em que 

se destaca a construção do açude Castanhão; 

d) Projeto de Desenvolvimento e Gestão de Recursos Hídricos 

(PROURB), que teve como objetivo básico o fornecimento de água 

tratada para o abastecimento da população do interior do estado; 

e) desenvolvimento da malha viária do estado; 

f) Programa de Infra-Estrutura Básica (SANEAR), que teve por objetivo 

a melhoria do sistema de esgotamento sanitário. 
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6.1.3.1. Avaliação do PROVIN 

A avaliação do PROVIN será realizada em duas etapas. A primeira etapa tem por 

intuito verificar os fatores que determinaram a localização dos empreendimentos a serem 

implantados no Ceará, enquanto a segunda etapa visa fazer uma análise das empresas 

atraídas pelo PROVIN. 

6.1.3.1.1. Avaliação dos Determinantes Locacionais 

A avaliação dos determinantes locacionais será efetuada a partir dos dados 

apresentados em pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 

em 1999. 

A opção pelo uso da pesquisa do IPEA deu-se basicamente pela dificuldade de 

captar a percepção dos empresários quanto à motivação da instalação ou projeto de 

implantação de indústria no Ceará no decorrer do período analisado. 

É uma tarefa árdua e arriscada a tentativa de detectar por meio de entrevista com 

empresários em, 2005, a real motivação da instalação de indústrias na década de 90. Seria 

extremamente complexo fazer com que os empresários não incorporassem nas entrevistas 

uma série de elementos que fizeram parte não só das dificuldades de implantação como 

também do funcionamento da indústria desde a sua instalação até os dias atuais. 
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Assim sendo, optou-se por utilizar os dados de uma pesquisa realizada na década 

de 90, na expectativa de eliminar possíveis distorções causadas pela vivência dos seis anos 

que separam a data de apresentação da pesquisa do IPEA e a data em que seriam realizadas 

as entrevistas. 

Os pesquisadores do IPEA aplicaram um questionário a 25 empresas de capital 

nacional, que abrangiam os diversos ramos de atividade e estavam distribuídas entre os 

setores de indústria de transformação, comércio, serviços e construção civil. A 

caracterização dessas empresas encontra-se nas tabelas 9 e 10. 

 

Do total de empresas participantes da pesquisa, 72% encontravam-se em operação, 

16% estavam em fase de implantação e 12% referiam-se a empresas em projeto de 

implantação. 

A distribuição em relação aos setores econômicos revela que 68% das empresas 

pesquisadas eram do setor industrial, 8% do setor de comércio, 20% do setor de serviços e 

4% do setor de construção. 

Classe de Valor do Investimento
Atividade Projeto Em Implantação Em Operação Total % (R$ 1.000)

Indústria 2 3 12 17 68,0 431.960                     
Comércio 2 2 8,0 82.230                       
Serviços 1 1 3 5 20,0 3.600                         
Construção 1 1 4,0 3.070                         
Total 3 4 18 25 100 520.860                    
Fonte: Vasconcelos, Almeida e Silva (1999)

Situação

Tabela 9
Empresas Pesquisadas Segundo o Setor Econômico e a Situação

Ceará
1999
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Em relação ao porte das empresas, foi estabelecido que este seria definido pelo 

volume de investimentos declarados. Estabeleceu-se que os pequenos empreendimentos 

seriam aqueles que possuíssem investimentos de até R$ 1 milhão, os de médio porte os de 

investimentos entre R$ 1 milhão e R$ 10 milhões e os de grandes empreendimentos aqueles 

que apresentassem investimentos superiores a R$ 10 milhões. Em conformidade com a 

classificação, verifica-se que 28% das empresas pesquisadas eram de pequeno porte, 44% 

de médio e 28% de grande porte. 

Quanto à localização das empresas pesquisadas, apenas duas estavam situadas fora 

da RMF e 23 encontravam-se implantadas ou em fase de implantação dentro da RMF. O 

resultado da pesquisa pode ser observado nas tabelas 11 e 12. 

Aspectos Principais de
Caráter Locacional Indústria Comércio Serviços

1 - Incentivos diversos 1o. 1o. 2o.
2 - Custo da mão-de-obra 2o. 3o.
3- Infra-estrutura econômica 3o. 3o. 2o.
4 - Perspectivas de continuidade
administrativa 4o. 1o.
5 - Mercado regional 5o. 2o.
Fonte: Vasconcelos, Almeida e Silva (1999)

Tabela 11
Principais Razões de Caráter Locacional dos Investimentos por Setor Econômico

Ceará
1999

Classificação

Valor do Investimento
Porte Indústria Serviços Comércio Construção Total % (R$ 1.000)

Pequena 4 2 1 7 28,0 5.160                         
Média 6 3 1 1 11 44,0 35.700                       
Grande 7 7 28,0 480.000                     
Total 17 5 2 1 25 100,0 520.860                    
Fonte: Vasconcelos, Almeida e Silva (1999)

Setores

Tabela 10
Empresas Pesquisadas Segundo o Setor Econômico e o Porte do Empreendimento

Ceará
1999
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A tabela 11 demonstra que os principais motivos declarados para a instalação das 

empresas variam de acordo com o setor. No entanto, verifica-se que os incentivos diversos 

detêm grande relevância, independentemente do setor econômico do empreendimento. 

Cumpre ressaltar que a mão-de-obra barata e a infra-estrutura são outros itens que se 

destacam no processo de atração de empresas, notadamente no setor industrial. 

A pesquisa aponta ainda que, independente do porte das empresas, os incentivos 

diversos ocupam a primeira classificação como motivo locacional dos empreendimentos 

focalizados pela pesquisa. Sobressaem ainda como fatores de atração à instalação de 

empresas, a disponibilidade de matéria-prima para as pequenas e grandes empresas, bem 

como a presença de um mercado regional. 

 

Aspectos Principais de
Caráter Locacional Pequenas Empresas Empresas Médias Grandes Empresas

1 - Incentivos diversos 1o. 1o. 1o.
2 - Custo da mão-de-obra 3o.
3- Infra-estrutura econômica 4o. 3o.
4 - Perspectivas de continuidade
administrativa 4o.
5 - Mercado regional 1o. 2o. 1o.
6- Condições de estabilidade
financeira do estado
7 - Disponibilidade de
matéria-prima 2o. 2o.
8 - Expectativas positivas quanto
ao cumprimento dos acordos oficiais 3o.
Fonte: Vasconcelos, Almeida e Silva (1999)

Classificação

Tabela 12
Principais Razões de Caráter Locacional dos Investimentos por Porte do Empreendimento

Ceará
1999
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No que tange às indústrias pesquisadas, o estudo revela que a política industrial 

estava atraindo indústrias baseadas nos incentivos diversos e mão-de-obra barata, aspectos 

que geralmente caracterizam as indústrias tradicionais e não as indústrias dinâmicas. 

Contudo, esta análise só poderá ser realizada na avaliação das indústrias atraídas pelo 

PROVIN. 

6.1.3.1.2. Avaliação das Indústrias Atraídas pelo PROVIN 

A avaliação das indústrias atraídas pelo PROVIN será realizada por meio das 

informações cedidas pela Secretaria de Indústria e Comércio e pela Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico do Governo do Estado do Ceará – SDE. 

As informações fornecidas pela Secretaria de Indústria e Comércio dizem respeito 

à atração de novos investimentos no período 1991 – 1994 e serão utilizadas apenas para a 

quantificação do número de empresas atraídas, a localização destas e o número de 

empregos gerados. Entretanto, as informações disponibilizadas não permitem uma análise 

mais profunda no que diz respeito ao tipo de indústria atraída pelo programa. 

A análise aprofundada só pode ser realizada por meio dos dados fornecidos pela 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE). Todavia, a informação cedida 

compreende apenas o período 1995 – 2002. Por conseguinte, a análise de caracterização das 

empresas está circunscrita ao período de 1995 a 2002. 
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O Programa de Atração de Investimentos Industriais durante o período 1991-1994 

atraiu 204 empresas; no entanto, apenas 66 delas, ou seja, 32% do seu total se instalaram no 

Ceará neste período, como pode ser visto na tabela que se segue. 

 

Quanto ao número de empregos diretos a serem gerados pela atração de 

investimentos, é possível observar que apenas um quarto dos empregos foi de fato gerado 

pelas empresas implantadas quando comparado com o total daquelas atraídas. Quanto aos 

empregos indiretos, vale a ressalva de que o governo utiliza o cálculo de quatro empregos 

indiretos para cada emprego direto criado, o que pode não corresponder à quantidade de 

empregos efetivamente criados. 

Cabe ainda destacar que 50 das 66 empresas implantadas no período 1991-1994 se 

instalaram na Região Metropolitana de Fortaleza; ou seja, 75,8% das empresas ali se 

fixaram, a despeito de haver, neste período, um sistema de concessão de incentivos maiores 

para as empresas que se localizassem fora da RMF. 

 

Período
RMF Total Diretos Indiretos Total RMF Total Diretos Indiretos Total

1991-1994* 151 204 44,5 178 224,5 50 66 11,1 44,2 55,3
1995-2002 280 523 119,9 480 599,7 195 349 73,5 294,0 367,5

TOTAL 431 727 164,4 658 824,2 245 415 84,6 338,2 422,8
Fonte: * Secretaria de Indústria e Comércio (NUNES, 2000)
             Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE
RMF = Região Metropolitana de Fortaleza

Tabela 13
Programa de Promoção Industrial e Atração de Investimento 

Ceará
1991-2002

Empresas ImplantadasTotal de Empresas Atraídas
Quantidade Nº de Empregos (1.000) Quantidade Nº de Empregos (1.000)
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No período 1995-2002 foram atraídas pelo PROVIN 523 empresas; entretanto, 

apenas 349 foram instaladas. Desse total, 195 foram implantadas na RMF, ou seja, 

aproximadamente 56% dos investimentos voltaram-se para esta região. Esses dados 

demonstram que a interiorização da indústria aumentou neste período comparativamente ao 

de 1991-1994, na medida em que o percentual de indústrias implantadas fora da RMF 

passou de 24,2% para 44%. 

Pode-se ainda observar que, pelos dados da Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico do estado do Ceará – SDE no período 1995 a 2002 –, foram criados 

aproximadamente 73.500 empregos diretos, o que corresponde a cerca de 87% dos 

empregos diretos gerados pelo PROVIN no período de 1991–2002.  

Após a análise quantitativa das empresas e empregos gerados no período 1991 – 

2002, cabe caracterizar os investimentos industriais atraídos pelo Programa de Promoção 

Industrial e Atração de Investimentos do Estado do Ceará.  

As informações utilizadas nesta análise foram cedidas pela Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico e apresentam investimentos que foram implantados bem 

como outros que estariam com o status “em implantação” ou “em protocolo”. Para efeito da 

análise da caracterização das indústrias atraídas serão desconsiderados estes investimentos 

por não haverem causado impacto na economia, uma vez que se tratavam apenas de cartas 

ou protocolos de intenção. 
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O PROVIN, curiosamente, atraiu mais empreendimentos industriais do estado do 

Ceará do que de outros estados e outros países. Das 349 empresas atraídas pelo programa, 

249 têm o capital de origem do Ceará; ou seja, 61,32% das empresas atraídas eram do 

próprio estado do Ceará, enquanto 30,38 % eram provenientes de outros estados e 8,30% 

tinham origem em outros países. 

Quanto à localização das empresas implantadas, 55,87% foram localizadas na 

RMF, independentemente da origem das empresas. Pode-se observar na tabela 14 que 

53,74% das empresas de origem cearense, 56,60% das empresas originadas em outros 

estados e 68,97% das empresas internacionais se localizaram na RMF. 

 

Detecta-se ainda, no que diz respeito à origem do investimento, que a maior parte 

dos empregos diretos gerados estava localizada na RMF. Dos 73.518 empregos diretos 

gerados, segundo as informações da SDE, 38.030 se localizaram na RMF; ou seja, 51,73% 

dos empregos diretos. Nota-se na tabela 15 que 63,0% dos empregos diretos gerados por 

Origem
RMF % RMF Fora RMF % Fora RMF Total

Ceará 115         53,74      99             46,26           214         
Outros Estados 60           56,60      46             43,40           106         
Outros Países 20           68,97      9               31,03           29           

TOTAL 195        55,87    154         44,13         349         
Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE
RMF = Região Metropolitana de Fortaleza

Quantidade

Tabela 14
Programa de Promoção Industrial e Atração de Investimentos - Ceará

Quantidade de Empresas Instaladas por Origem do Investimento
1995 - 2002
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investimentos cearenses se concentraram na RMF, enquanto os empregos diretos gerados 

por investimentos de fora do estado e de outros países foram concentrados fora da RMF, 

54,34% e 60,22%, respectivamente. 

 

A análise do valor dos investimentos por origem e localização permite verificar 

que 80,24% do valor investido se concentrou na RMF. Nesse sentido, observa-se que 

86,86% do capital investido por empresas cearenses, 80,43% do capital de empresas de 

outros estados e 45,10% dos investimentos de outros países foram aplicados na RMF. Aqui 

nota-se, um comportamento diferenciado entre o investimento do capital de empresas 

brasileiras e de empresas estrangeiras. Enquanto as brasileiras investiram menos de 20% 

fora da RMF, as estrangeiras investiram 54,90% nessas localidades. 

Origem
RMF % RMF Fora RMF % Fora RMF Total

Ceará 17.756       63,00      10.426       37,00           28.182    
Outros Estados 17.388       45,66      20.694       54,34           38.082    
Outros Países 2.886         39,78      4.368         60,22           7.254      

TOTAL 38.030       51,73    35.488     48,27         73.518    
Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE
RMF = Região Metropolitana de Fortaleza

Empregos Diretos

Tabela 15
Programa de Promoção Industrial e Atração de Investimentos - Ceará

Quantidade de Empregos Diretos por Origem do Investimento
1995 - 2002
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A análise por gênero da indústria permite verificar quais os gêneros industriais que 

mais atraíram as empresas, aqueles que receberam os maiores investimentos e os que 

geraram mais empregos. 

A tabela 17 demonstra que 42,41% das empresas atraídas pelo programa 

pertencem a somente três gêneros da indústria. A indústria de alimentos com, 16,62% do 

número de indústrias, foi a que mais atraiu empresas, seguida pela indústria de calçados, 

componentes e afins, com 15,47%, e pela indústria metal-mecânica, com 10,32%. Assinale-

se ainda a indústria de vestuário, artefatos e tecidos de viagem, que atraiu 9,74% das 

indústrias. 

Origem
RMF % RMF Fora RMF % Fora RMF Total

Ceará 2.037.032.151    86,86       308.137.451      13,14           2.345.169.602  
Outros Estados 2.733.274.704    80,43       665.068.115      19,57           3.398.342.819  
Outros Países 207.455.425       45,10       252.518.301      54,90           459.973.726     

TOTAL 4.977.762.280    80,24     1.225.723.867 19,76         6.203.486.147  
Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE
RMF = Região Metropolitana de Fortaleza

Investimento em R$ (jan. 2003)

Tabela 16
Programa de Promoção Industrial e Atração de Investimentos - Ceará

Valor Investido por Origem do Investimento
1995 - 2002
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Quanto aos investimentos, verifica-se que apenas quatro gêneros concentraram 

56,98% do valor total investido. O gênero que atraiu o maior aporte de capital foi o da 

indústria têxtil, que concentrou 21,89% dos investimentos implantados, seguido pela 

indústria de energia elétrica, com 14,76%, pela indústria de bebidas e pela indústria metal-

mecânica, com 10,28% e 10,05% do valor dos investimentos, respectivamente. 

Gênero
Quant. % Quant. % Quant. %

Extração Mineral              2 0,57               587.112.774 9,46              164 0,22       
Produtos mineração não 

metálicos            20 5,73                  44.128.205 0,71           1.343 1,83       
Metal-mecânica            36 10,32             623.684.890 10,05         7.355 10,00     

Material elétrico, eletrônica e 
de comunicação            13 3,72                  74.555.751 1,20           2.341 3,18       

Madeira e mobiliário            15 4,30                 43.198.439 0,70           1.738 2,36       
Papel, papelão, celulose e 

borracha            12 3,44                135.275.186 2,18           1.495 2,03       
Couro, peles e 
assemelhados              4 1,15                  42.065.248 0,68           3.770 5,13       

Química produtos 
farmacêuticos e veterinários            22 6,30                199.985.122 3,22           1.682 2,29       

Materiais plásticos            18 5,16               162.963.158 2,63           1.810 2,46       
Têxtil            26 7,45            1.358.019.764 21,89         6.614 9,00       

Vestuário, artefatos e tecidos 
de viagem            34 9,74                248.685.599 4,01           8.524 11,59     
Alimentos            58 16,62             443.854.915 7,15           9.611 13,07     
Bebidas              9 2,58               637.713.731 10,28         1.725 2,35       

Editorial e gráfica              4 1,15                   6.507.563 0,10              273 0,37       
Diversos              8 2,29                 33.045.351 0,53              489 0,67       

Calçados, componentes e 
afins            54 15,47              607.330.160 9,79         23.477 31,93     

Construção              1 0,29                   6.191.520 0,10                40 0,05       
Energia eólica              1 0,29                 33.679.107 0,54                25 0,03       

Energia elétrica            12 3,44               915.489.664 14,76         1.042 1,42       
TOTAL 349         100,00 6.203.486.147,00 100,00 73.518 100,00   

Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE
RMF = Região Metropolitana de Fortaleza

Tabela 17
Programa de Promoção Industrial e Atração de Investimentos - Ceará

Quantidade de Empregos Diretos e Investimentos por Gênero da Indústria
1995 - 2002

Empresas Investimentos Empregos Diretos
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Quanto aos empregos gerados, é possível notar que 31,93% dos empregos diretos 

estavam vinculados à indústria de calçados, componentes e afins. Ressalte-se ainda a 

geração de empregos pelas indústrias de alimentos; vestuário, artefatos e tecidos de viagem; 

e pela indústria metal-mecânica, as quais criaram respectivamente 13,07%, 11,59% e 10% 

dos empregos diretos. Note-se que 66,59% dos empregos diretos foram gerados por estes 

quatro gêneros industriais. 

A análise da tabela 18 revela que 8 dos 19 gêneros industriais apresentaram 

concentração na RMF superior a 80% em relação ao número de empresas instaladas. 

Mostra ainda que este número aumenta para 11 quando se considera a concentração dos 

empregos diretos e o valor dos investimentos realizados. 
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Verifica-se que os gêneros da indústria, os quais possuem concentração de 

investimentos superior a 80% na RMF, são praticamente os mesmos gêneros que possuem 

concentração superior a 80% no que concerne aos empregos diretos gerados na RMF. As 

exceções são a indústria editorial e gráfica e a indústria de bebidas. Enquanto a indústria 

editorial e gráfica gerou 81,68% dos empregos diretos na RMF e aplicou 60,24% dos seus 

recursos nesta localização, a indústria de bebidas concentrou 91,21% dos seus 

investimentos na RMF e gerou 73,91% dos empregos diretos na referida região. 

Gênero
Quant. % Quant. % Quant. %

Extração Mineral 2      100,00           587.112.774      100,00 164     100,00 
Produtos mineração não 

metálicos 10         50,00              32.700.140         74,10 670       49,89 
Metal-mecânica 26        72,22           492.453.314        78,96 5436       73,91 

Material elétrico, eletrônica e 
de comunicação 12         92,31              72.749.777         97,58 2266       96,80 

Madeira e mobiliário 8        53,33             24.132.101        55,86 837       48,16 
Papel, papelão, celulose e 

borracha 10         83,33            132.865.630         98,22 1349       90,23 
Couro, peles e 
assemelhados 2         50,00              10.092.770         23,99 470       12,47 

Química produtos 
farmacêuticos e veterinários 18         81,82            192.177.673         96,10 1407       83,65 

Materiais plásticos 16        88,89           160.318.908        98,38 1710       94,48 
Têxtil 22        84,62        1.355.401.518        99,81 6372       96,34 

Vestuário, artefatos e tecidos 
de viagem 23         67,65            228.361.332         91,83 6829       80,11 
Alimentos 22        37,93           159.098.812        35,84 2300       23,93 
Bebidas 5        55,56           581.687.869        91,21 1275       73,91 

Editorial e gráfica 3        75,00               3.920.440        60,24 223       81,68 
Diversos 2        25,00               1.901.393          5,75 83       16,97 

Calçados, componentes e 
afins 7         12,96              85.638.221         14,10 5617       23,93 

Construção 1      100,00               6.191.520      100,00 40     100,00 
Energia eólica 1      100,00             33.679.107      100,00 25     100,00 

Energia elétrica 5        41,67           817.278.981        89,27 957       91,84 
TOTAL 195         4.977.762.280,00 38.030  

Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE
RMF = Região Metropolitana de Fortaleza

Empregos DiretosEmpresas Investimentos

Tabela 18
Programa de Promoção Industrial e Atração de Investimentos - Ceará

Concentração da Quantidade de Empresas, Investimentos e Empregos Diretos 
por Gênero da Indústria na RMF - 1995 a 2002
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Outra análise que se faz necessária diz respeito ao custo médio de criação de um 

emprego na RMF e fora da RMF, por gênero da indústria atraída pelo PROVIN, no período 

1995-2002. 

 

O custo médio do emprego direto gerado pelas indústrias atraídas pelo programa é 

de R$ 84.380,51. Entretanto, há uma grande variação no custo do emprego gerado na RMF 

e fora da RMF. A tabela exibe que em média o custo do emprego gerado fora da RMF é 

73,61% inferior ao custo daquela na RMF, dado que os custos de emprego direto são de R$ 

Gênero Custo do Emprego Direto Custo do Emprego Direto Custo do Emprego Direto
RMF (em R$) Fora da RMF (em R$) Total (em R$)

Extração mineral                     3.579.955,94 -                     3.579.955,94 
Produtos mineração não 

metálicos                          48.806,18                           16.980,78                           32.857,93 
Metal-mecânica                          90.591,12                          68.385,40                          84.797,40 

Material elétrico, eletrônica e 
de comunicação                          32.104,93                           24.079,65                           31.847,82 

Madeira e mobiliário                          28.831,66                          21.161,31                          24.855,26 
Papel, papelão, celulose e 

borracha                          98.491,94                           16.503,81                           90.485,07 
Couro, peles e 
assemelhados                          21.473,98                             9.688,63                           11.157,89 

Química produtos 
farmacêuticos e veterinários                        136.586,83                           28.390,72                         118.897,22 

Materiais plásticos                          93.753,75                          26.442,50                          90.034,89 
Têxtil                        212.712,10                          10.819,20                        205.325,03 

Vestuário, artefatos e tecidos 
de viagem                          33.439,94                           11.990,72                           29.174,75 
Alimentos                          69.173,40                          38.949,00                          46.181,97 
Bebidas                        456.225,78                        124.501,92                        369.689,12 

Editorial e gráfica                          17.580,45                          51.742,46                          23.837,23 
Diversos                          22.908,35                          76.709,26                          67.577,40 

Calçados, componentes e 
afins                          15.246,26                           29.210,07                           25.869,16 

Construção                        154.788,00 -                        154.788,00 
Energia eólica                     1.347.164,28 -                     1.347.164,28 

Energia elétrica                        854.001,03                     1.155.419,80                        878.588,93 
TOTAL                        130.890,41                          34.539,11                          84.380,51 

Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE
RMF = Região Metropolitana de Fortaleza

1995 -2002

Tabela 19
Programa de Promoção Industrial e Atração de Investimentos  - Ceará

Custo de Geração de um Emprego Direto por Gênero da Indústria e Localização
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130.890,41 e R$ 34.539,11 para empregos gerados na RMF e fora da RMF, 

respectivamente. 

Pode-se verificar ainda que o custo do emprego direto fora da RMF é 

sistematicamente inferior aos custos para geração de um emprego direto na RMF, 

excetuando-se as indústrias editorial e gráfica; de diversos; de calçados, componentes e 

afins; e de energia elétrica. 

O custo médio de emprego direto mais alto é o da indústria de extração mineral, 

que atinge R$ 3.579.955,04; e o custo médio mais baixo é o da indústria de couro, peles e 

assemelhados, que chega a apenas R$ 11.157,89. Esta diferença de valores pode ser 

explicada pelo altíssimo custo de implantação das indústrias de extração mineral, devido 

aos elevados investimentos em infra-estrutura física e equipamentos. Já os custos para 

implantação de indústria de couro, peles e assemelhados são bem inferiores, sobretudo se a 

indústria não faz o beneficiamento do produto. 

Outro fato merecedor de destaque é o custo médio da indústria de calçados, 

componentes e afins, a qual gerou aproximadamente 32% dos empregos diretos das 

indústrias atraídas pelo programa de promoção de investimentos industriais do Ceará no 

período 1995 - 2002. O seu custo médio foi de R$ 25.869,16. Embora o custo médio do 

emprego direto gerado na RMF fosse praticamente a metade do custo alcançado fora da 

mesma, a maior parte dos empregos gerados por esta indústria, aproximadamente 76%, foi 

localizada fora da RMF. 
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Antes de avançar para a análise das indústrias instaladas no período, cabe assinalar 

que existem dois tipos de indústria de transformação: as tradicionais e as dinâmicas. 

As indústrias dinâmicas caracterizam-se por serem, normalmente, mais intensivas 

em capital, por demandarem mão-de-obra mais qualificada do que as indústrias tradicionais 

e por apresentarem significativa geração de externalidades, que poderiam beneficiar 

diversas indústrias de setores tradicionais. Desta forma, as indústrias dos diversos gêneros 

foram agrupadas nos seguintes tipos de indústria: 

a) Indústrias de extração mineral; 

b) Indústrias de transformação; 

b.1) tradicional – produtos de mineração não metálicos; madeira e 

mobiliário; papel, papelão e celulose; couros e peles; têxtil; vestuário; 

bebidas; editorial e gráfica; calçados; 

b.2) dinâmica – metal-mecânica; material elétrico; química e materiais 

plásticos; 

c) Serviços industriais; 

d) Diversas.  
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As análises referentes ao tipo de indústria serão focalizadas na indústria de 

transformação tradicional e dinâmica, na medida em que estas são as indústrias mais 

sensíveis aos mecanismos de incentivos. 

Quanto ao tipo de indústria, pode-se observar na tabela a seguir que 67,91% das 

empresas atraídas pelo programa de atração de investimentos são do setor tradicional e que, 

destas, 52,32% se localizaram fora da RMF. 

 

A indústria dinâmica, por sua vez, teve a participação de 25,50% na quantidade de 

empresas atraídas e ficou fortemente concentrada na RMF, levando-se em conta que 

80,90% das indústrias dinâmicas atraídas foram instaladas na RMF. 

Esse dado revela que os diversos incentivos utilizados pela política industrial no 

período não foram suficientes para promover a interiorização da indústria dinâmica, em 

Tipo de Indústria

RMF %
Fora da 

RMF % Total %
Extração Mineral 2 100,00 0 0,00 2 0,57

Tradicional 113 47,68 124 52,32 237 67,91
Dinâmica 72 80,90 17 19,10 89 25,50
Diversos 2 25,00 6 75,00 8 2,29

Serviços Industriais (energia 
elétrica) 6 46,15 7 53,85 13 3,72

Total 195 55,87 154 44,13 349 100
Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE
RMF = Região Metropolitana de Fortaleza

Tabela 20
Programa de Promoção Industrial e Atração de Investimentos - Ceará

Quantidade de Empresas por Tipo de Indústria e Localização
1995-2002

Quantidade
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função das suas características. Este tipo de indústria necessita de uma infra-estrutura mais 

adequada e mão-de-obra mais qualificada para poder ser instalada. 

Com relação aos empregos diretos gerados por tipo de indústria atraída, pode-se 

verificar que 79,72% dos empregos diretos foram criados pela indústria tradicional e que 

apenas 17,94% dos empregos diretos foram gerados pela indústria dinâmica.  

 

Constata-se na tabela 21 que a maior parte dos empregos diretos gerados pela 

indústria tradicional, 55,67%, concentrou-se fora da RMF, enquanto os empregos gerados 

pela indústria dinâmica concentraram-se fortemente na RMF, 82,04%. Este fato fortalece as 

evidências de que o Programa de Promoção Industrial por meio dos seus incentivos possui 

pouco poder de atração de indústrias dinâmicas para fora da RMF, em função das 

necessidades intrínsecas à indústria dinâmica, que vão além de uma redução artificial de 

custos por meio de incentivos fiscais. 

Tipo de Indústria

RMF % Fora da RMF % TOTAL %
Extração Mineral               164 100,00                 -   0,00              164 0,22

Tradicional          25.982 44,33         32.628 55,67         58.610 79,72
Dinâmica          10.819 82,04           2.369 17,96         13.188 17,94
Diversos                 83 16,97              406 83,03              489 0,67

Serviços industriais (energia 
elétrica)               982 92,03                 85 7,97            1.067 1,45

Total          38.030 51,73         35.488 48,27         73.518 100,00
Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE
RMF = Região Metropolitana de Fortaleza

Empregos Diretos

Tabela 21
Programa de Promoção Industrial e Atração de Investimentos - Ceará
Quantidade de Empregos Diretos por Tipo de Indústria e Localização

1995-2002
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A análise dos valores dos investimentos do programa de promoção industrial e 

atração de investimentos por tipo de indústria revela que 57,6% dos investimentos foram 

realizados pela indústria tradicional, que 17,11 % deles foram efetuados pela indústria 

dinâmica, 15,30% pela indústria de energia elétrica, 9,46% pela indústria de extração 

mineral e os 0,53% restantes foram investidos pela indústria diversa. 

 

A análise da tabela 22 mostra também que 73,33 % do valor dos investimentos da 

indústria tradicional e 86,48% daquele relativo à indústria dinâmica ficaram concentrados 

na RMF. 

O custo de geração de um emprego direto na indústria dinâmica é em média 32% 

mais elevado do que na indústria tradicional, levando-se em consideração as indústrias 

atraídas e instaladas pelo PROVIN. Isso pode ser observado na tabela 23. 

 

Tipo de Indústria

RMF % Fora da RMF % Total %
Extração Mineral      587.112.774 100,00                      -   0,00     587.112.774 9,46

Tradicional   2.620.090.353 73,33     952.879.977 26,67  3.572.970.330 57,60
Dinâmica      917.699.672 86,48     143.489.249 13,52  1.061.188.921 17,11
Diversos          1.901.393 5,75       31.143.958 94,25       33.045.351 0,53

Serviços industriais (energia 
elétrica)      850.958.088 89,65        98.210.683 10,35      949.168.771 15,30

Total   4.977.762.280 80,24  1.225.723.867 19,76  6.203.486.147 100
Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE
RMF = Região Metropolitana de Fortaleza

Investimentos em R$ (jan. 2003)

Tabela 22
Programa de Promoção Industrial e Atração de Investimentos - Ceará

Valor dos Investimentos por Tipo de Indústria e Localização
1995-2002
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É possível perceber pela tabela 23 que os custos de um emprego direto por tipo de 

indústria variam de acordo com a sua localização. O custo fora da RMF é inferior em 

71,04% e 28,38% para as indústrias tradicionais e dinâmicas, respectivamente. Ressalte-se 

ainda que o custo de geração de emprego direto fora da RMF é mais elevado do que na 

RMF para os setores serviços industriais e diversos. 

A última análise desta seção diz respeito ao cruzamento das informações 

referentes à quantidade de empresas, investimentos e empregos diretos criados pelas 

indústrias atraídas em função do tipo de indústria e origem do investimento. 

Pode-se verificar na tabela 24 que os investimentos efetuados pela indústria 

dinâmica foram realizados, em sua maioria, por indústrias cearenses, tendo em vista que 

60,67% das indústrias dinâmicas atraídas têm sua origem no Ceará, bem como 65,35% do 

Tipo de Indústria

RMF Fora da RMF Total
Extração Mineral         3.579.956  -        3.579.956 

Tradicional           100.843             29.204            60.962 
Dinâmica             84.823             60.570            80.466 
Diversos             22.908             76.709            67.577 

Serviços industriais (energia 
elétrica)           866.556         1.155.420          889.568 
Total           130.890             34.539            84.381 

Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE
RMF = Região Metropolitana de Fortaleza

Custo de Geração de um Emprego Direto     
em R$ (jan. 2003)

Tabela 23
Programa de Promoção Industrial e Atração de Investimentos - Ceará

Custo de Geração de um Emprego Direto por Tipo de Indústria e Localização
1995-2002
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valor dos investimentos e a geração de 55,96% dos empregos diretos deste tipo de indústria. 

Outro fato observado na mesma tabela é que, na indústria tradicional prevalece o 

investimento realizado por indústrias de origem de outros estados, dado que 59,01% do 

capital investido e 56,26% dos empregos diretos gerados por este tipo de indústria foram 

efetivados por empresas provenientes de outros estados da federação. Entretanto, o número 

de indústrias tradicionais atraídas, em sua maioria, tem origem no estado do Ceará. Assim 

sendo, pode-se concluir que as indústrias de outros estados atraídas pelo Programa possuem 

um porte maior do que as indústrias cearenses instaladas no setor tradicional. 

Tipo de Indústria
Quant. % Quant. % Valor %

Extração Mineral 2 100 164 100 587.112.774    100
Ceará 1 50,00 44            26,83 897.069             0,15
Outros Estados 1 50,00 120          73,17 586.215.705      99,85

Tradicional 237 100 58.610   100 3.572.970.330 100
Ceará 152 64,14 18.310     31,24 1.282.635.183   35,90
Outros Estados 69 29,11 34.585     59,01 2.010.246.108   56,26
Outros Países 16 6,75 5.715       9,75 280.089.039      7,84

Dinâmica 89 100 13.188   100 1.061.188.921 100
Ceará 54 60,67 8.619       65,35 593.880.553      55,96
Outros Estados 25 28,09 3.087       23,41 370.672.820      34,93
Outros Países 10 11,24 1.482       11,24 96.635.548        9,11

Diversos 8 100 489        100 33.045.351      100
Ceará 5 62,50 289          59,10 3.859.061          11,68
Outros Estados 3 37,50 200          40,90 29.186.290        88,32

Serviços industriais 
(energia elétrica) 13 100 1.067       100 949.168.771      100

Ceará 2 15,38 920          86,22 463.897.736      48,87
Outros Estados 8 61,54 90            8,43 402.021.896      42,36
Outros Países 3 23,08 57            5,34 83.249.139        8,77

Total 349 - 73.518   - 6.203.486.147 -
Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE
RMF = Região Metropolitana de Fortaleza

Empresas Empregos Diretos Investimentos

Tabela 24
Programa de Promoção Industrial e Atração de Investimentos - Ceará

Quantidade de Empregos Diretos e Investimentos por Tipo de Indústria e Origem do Investimento
1995 - 2002



 126

Após a caracterização das indústrias atraídas e a análise dos indicadores 

econômicos, cabe então analisar a evolução dos indicadores sociais no período 1985-2002, 

com o intuito de verificar se esses evoluíram na mesma proporção que os indicadores 

econômicos. 

6.2. Indicadores Sociais 

A análise de desempenho dos indicadores sociais será baseada em uma 

comparação sistemática entre os indicadores sociais do Ceará, da região Nordeste e do 

Brasil, pois somente assim será possível verificar a real evolução dos indicadores do estado. 

Os indicadores utilizados na análise serão os seguintes: índice de desenvolvimento 

humano (IDH); esperança de vida ao nascer; taxa de alfabetização de adultos; índice de 

educação e indicadores referentes à concentração de renda. 

6.2.1. Índice de Desenvolvimento Humano - IDH 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é formado pelos indicadores de 

saúde, educação e renda, e tem como objetivo verificar a evolução do desenvolvimento 

humano de uma determinada região. O cálculo do IDH sofreu algumas alterações durante o 

período analisado e, por esta razão, dividiu-se a análise em duas tabelas, sendo que na 

primeira serão apresentados os dados pela metodologia antiga, enquanto na segunda estão 

expostos os dados referentes à nova metodologia que se baseia no cálculo de indicadores 
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municipais. 

A tabela 25 revela que no período 1985-1996 o IDH do estado do Ceará passou de 

0,477 para 0,590; ou seja, o índice de desenvolvimento humano apresentou uma melhora de 

23,69%. No mesmo período, o IDH da região Nordeste aumentou em 25,88% e o do Brasil 

cresceu em 13,08%. 

Pode-se verificar na mesma tabela que o IDH do Ceará é menor do que o da região 

Nordeste e bem inferior ao do Brasil. Para o IDH do estado do Ceará alcançar o índice 

brasileiro é necessário um aumento de aproximadamente 41%. Desta forma, seriam 

necessários 10 anos, mantendo-se o IDH do Brasil estagnado, para que o índice do Ceará 

atingisse o mesmo patamar do país, caso fosse mantida a mesma taxa de evolução do IDH 

cearense. 

 

A tabela 26 exibe a evolução do IDH-M5 no período 1991-2000. A nova 

metodologia revela que a taxa de crescimento do IDH do Ceará, 18,04%, é mais elevada 
                                                 
5 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

Região/Estado
1985 1990 1995 1996

Ceará 0,477 0,537 0,576 0,590
Nordeste 0,483 0,557 0,596 0,608
Brasil 0,734 0,787 0,814 0,830
Fonte: IPEADATA/PNUD (1996)

IDH

Tabela 25
Índice de Desenvolvimento Humano - IDH

Ceará, Nordeste e Brasil
1985 -1996
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que a taxa de crescimento do IDH-M da região Nordeste e do Brasil que cresceram 16,41% 

e 10,06%, respectivamente. Pela nova metodologia, o IDH–M do Ceará é superior ao da 

região Nordeste, contudo continua inferior ao do brasileiro. Entretanto, pela nova 

metodologia, a diferença entre o IDH-M cearense e o brasileiro é menor do que pelo 

cálculo do IDH anteriormente visto. Segundo a nova metodologia, o IDH-M do Ceará teria 

de crescer 9,43% para atingir o índice brasileiro. 

 

6.2.2. Saúde 

A análise da tabela 27 revela que a esperança de vida ao nascer no estado do Ceará 

passou de 59,45 anos para 67,77 anos no período 1985-2002; ou seja, a expectativa de vida 

aumentou em aproximadamente 14% no período analisado. No mesmo período, pode-se 

observar um aumento de aproximadamente 13% na região Nordeste e 11% no Brasil. 

É possível verificar que a diferença da expectativa de vida entre o estado do Ceará 

e o Brasil era de 2,31 anos em 1985 e foi reduzida para menos de 1 ano em 2002. Assim 

sendo, verifica-se uma melhora significativa na expectativa de vida da população cearense 

Região/Estado
1991 2000

Ceará 0,593 0,700
Nordeste 0,585 0,681
Brasil 0,696 0,766
Fonte: IPEADATA/PNUD (2003)

IDH-M

Tabela 26
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDH-M

Ceará, Nordeste e Brasil
1991 - 2000
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no período observado, embora este indicador ainda permaneça abaixo da esperança de vida 

ao nascer do Brasil. 

 

6.2.3. Educação 

A tabela 28 mostra que, em 1985, a quantidade de anos de estudo da população 

adulta do Ceará era inferior àquela dos anos de estudo da população nordestina e bem 

inferior aos anos médios de estudo da população brasileira. A diferença entre os anos de 

estudo da população adulta cearense e os da população nordestina e brasileira era de 0,216 

e 1,762, respectivamente. 

Observa-se que, em 2002, a quantidade de anos de estudo da população cearense 

superou os anos de estudo da população nordestina em 0,010, todavia continua sendo 

inferior aos anos de estudo da população brasileira em 1,509 anos. Isto é, durante o período 

de 1985-2002, o estado do Ceará reduziu a diferença dos anos de estudo em relação ao 

Brasil em apenas 0,253. Cabe ainda ressaltar que a média de escolaridade do Ceará, em 

Região/Estado
1985 1990 1995 2000 2002

Ceará 59,450 63,390 64,780 65,410 67,770
Nordeste 57,670 62,710 64,100 64,460 65,120
Brasil 61,760 66,130 67,280 65,780 68,610
Fonte: IPEADATA/PNUD (2003)

Esperança de Vida ao Nascer

Tabela 27
Esperança de Vida ao Nascer em Anos

Ceará, Nordeste e Brasil
1985 - 2002
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2002, é inferior à média da população adulta brasileira em 1990, o que revela um atraso 

superior a 10 anos nesse estado relativamente ao Brasil. 

 

Outro indicador importante  no que se refere à educação da população é a taxa de 

analfabetismo da população adulta. É possível verificar na tabela 29 que a taxa de 

analfabetismo do estado do Ceará caiu de 40,91% em 1985, para 22,65% em 2002. O 

mesmo fenômeno de queda também pode ser observado para a região Nordeste e para o 

Brasil. A taxa de analfabetismo do Nordeste declinou de 39,84% para 23,58% e a do Brasil, 

de 20,77% para 11,84%. Assim sendo, pode-se constatar uma redução do analfabetismo da 

ordem de 44 % para o Ceará, de 41% para o nordeste e de 43% para o Brasil; ou seja, a 

diminuição do analfabetismo ocorreu a uma taxa praticamente uniforme durante o período. 

Ao observar a tabela 29 pode-se verificar que a taxa de analfabetismo do estado do 

Ceará, em 2002, é superior à taxa de analfabetismo do Brasil em 1985, demonstrando assim 

mais de 17 anos de atraso. Vale assinalar que tal situação tende a se manter, na medida em 

que as taxas de redução do analfabetismo são praticamente as mesmas para o Ceará e para o 

Região/Estado
1985 1990 1995 2000 2002

Ceará 2,528 2,963 3,627 4,420 4,618
Nordeste 2,744 3,281 3,763 4,469 4,608
Brasil 4,290 4,812 5,240 5,951 6,127
Fonte: IPEADATA/PNUD (2003)

Anos de estudo para população com mais de 25 anos

Tabela 28
Número Médio de Anos de Estudo para a População com Mais de 25 Anos de Idade

Ceará, Nordeste e Brasil
1985 - 2002
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Brasil. 

 

6.2.4. Renda 

A análise dos indicadores econômicos revelou que o Produto Interno Bruto do 

Ceará cresceu a taxas mais elevadas que o da região Nordeste e os do Brasil. No entanto, 

esta informação isolada não permite verificar como se deu a apropriação da renda gerada 

pela população. Assim sendo, torna-se necessária a realização de uma análise da 

concentração da renda por meio do índice de Gini e pela razão entre a renda média 

apropriada pelos 10% mais ricos e pelos 40% mais pobres da população. 

A tabela 30 mostra a evolução do índice de Gini para o período 1985-2002. Pode-

se observar que a concentração de renda diminui em 4,65%, 0,11% e 1,42% para o Ceará, 

região Nordeste e Brasil, respectivamente, no período estudado. 

A tabela permite verificar um aumento da concentração de renda no período 1985-

Região/Estado
1985 1990 1995 2000 2002

Ceará 40,91 38,57 31,52 26,54 22,65
Nordeste 39,84 36,43 30,49 26,25 23,38
Brasil 20,77 18,71 15,50 12,36 11,84
Fonte: IPEADATA/PNUD (2003)

Taxa de Analfabetismo de Adultos

Tabela 29
Taxa de Analfabetismo da População Adulta

Ceará, Nordeste e Brasil
1985 - 2002
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1990, seguido de uma redução da sua concentração no período 1990-2002, tanto para o 

Ceará quanto para o Nordeste e para o Brasil.  

Cabe ainda ressaltar que a redução da concentração de renda, índice de Gini, foi 

mais acelerada, no período 1990-2000, para o Nordeste e para o Brasil do que para o estado 

do Ceará.  

Verifica-se uma brusca redução do índice de Gini para o Ceará no período 2000-

2002, justamente no período em que a economia do estado passa a crescer a taxas inferiores 

às taxas de crescimento econômico do Nordeste e do Brasil. Quando o modelo de 

crescimento econômico começa a dar sinais claros de esgotamento, há uma melhora na 

distribuição de renda, o que leva a crer que o modelo de crescimento econômico adotado 

pelo estado do Ceará seja concentrador de renda. 

 

A tabela 31 a seguir reforça a hipótese de que o modelo adotado pelo estado do 

Ceará é concentrador de renda, na medida em que se observa uma queda de 

aproximadamente 13% na razão entre a renda média apropriada pelos 10% mais ricos e 

Região/Estado
1985 1990 1995 2000 2002

Ceará 0,6190 0,6269 0,6172 0,6124 0,5902
Nordeste 0,5954 0,6258 0,6040 0,5999 0,5947
Brasil 0,5977 0,6139 0,6005 0,5961 0,5892
Fonte: IPEADATA/PNUD (2003)

Tabela 30
Concentração de Renda - Índice de Gini

Ceará, Nordeste e Brasil
1985 - 2002

Índice de GINI
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pelos 40% mais pobres no período 2000-2002. 

 

Verifica-se que a razão entre a renda média apropriada pelos 10% mais ricos e 

pelos 40% mais pobres da população apresenta também um comportamento similar tanto 

para o estado do Ceará, quanto para o Nordeste e para o Brasil, ao se perceber um aumento 

da concentração no período 1985-1990 e uma redução no período posterior. Ao lado disso, 

entretanto, pode-se observar que a redução da concentração de renda no estado do Ceará se 

deu a taxas mais baixas no período 1990-2000 do que a ocorrida no Nordeste e no Brasil. 

Região/Estado
1985 1990 1995 2000 2002

Ceará 23,9360 25,7150 25,1470 24,5920 21,3960
Nordeste 21,3790 26,2050 23,1070 23,0830 21,8220
Brasil 23,2890 26,4700 23,9620 23,1420 22,1900
Fonte: IPEADATA/PNUD (2003)

1985 - 2002
Razão entre a renda média dos 10% mais ricos e 40% mais pobres

Tabela 31
Concentração de Renda - Razão entre a Renda Média Apropriada pelos 10% Mais Ricos e  40% Mais Pobres

Ceará, Nordeste e Brasil
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7. CONCLUSÕES 

A análise efetuada no decurso deste trabalho e os objetivos para ele estabelecidos 

levaram às conclusões expressas a seguir. 

Os planos de governo do Ceará relativos ao período 1985-2002, em sua política 

industrial, revelam a existência de um grande esforço por parte do governo não só para 

atração de novas indústrias como também para a recuperação de ramos industriais já 

existentes.  

A recuperação da indústria fica evidente na medida em que, no período estudado, 

o governo dá prioridade à implantação de pólos, distritos e mini-distritos industriais 

voltados principalmente para os setores têxtil, calçadista, coureiro e de confecções, visando 

à consolidação de complexos industriais voltados para o desenvolvimento de atividades do 

ramo tradicional. 

A política industrial adotada pelo estado do Ceará utilizou-se em grande parte de 

instrumentos horizontais para a recuperação da indústria em declínio, sendo que usualmente 

lançou-se mão de instrumentos verticais para este fim. O uso de instrumentos horizontais 

teve a vantagem de permitir a recuperação dos diversos tipos de indústria e não apenas 

daquelas que seriam consideradas prioritárias pelo governo cearense. 

Conquanto fosse dada prioridade às indústrias de ramos tradicionais foram 
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desenvolvidos programas de capacitação de recursos humanos para a indústria na tentativa 

de atrair indústrias dinâmicas, que são mais intensivas em capital e mão-de-obra 

qualificada. 

O programa de capacitação de recursos humanos visou ainda fornecer mão-de-

obra qualificada como uma vantagem locacional na atração de novos investimentos, já que 

a política de incentivos fiscais deixa de ser uma vantagem competitiva real quando outros 

estados passam a conceder os mesmos incentivos na chamada Guerra Fiscal. 

A atração de investimentos por meio de incentivos fiscais integra os mecanismos 

de política empregados pelo estado do Ceará desde 1960; contudo, somente após a 

promulgação da Constituição de 1988 houve um aumento da capacidade do governo para 

atrair indústrias. Esse aumento deu-se pela utilização do ICMS como instrumento de 

incentivo fiscal no Programa de Atração de Investimentos Industriais (FDI-PROVIN). 

O estudo da motivação locacional dos novos investimentos no Ceará revela que os 

incentivos são os principais motivadores para a instalação de empreendimentos no estado. 

Contudo, os incentivos não são os únicos geradores de motivação para tais investimentos, 

associam-se fortemente a ele a mão-de-obra barata e o mercado consumidor. 

A evolução da participação da indústria na formação do Produto Interno Bruto e as 

taxas de crescimento da indústria de transformação constituem um forte indício de que o 

PROVIN gerou expressivo impacto na economia cearense. Uma medida desse impacto 
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pode ser aferida quando se constata que a participação deste setor de atividade no PIB 

passou de 34,01%, em 1985, para 36,80% em 2002, além de que a taxa de crescimento da 

indústria de transformação cearense no período foi duas vezes maior que a brasileira e, 

aproximadamente, 90% superior à da indústria nordestina. 

O desempenho da indústria de construção também merece destaque no período, 

tendo em vista que ela cresceu quatro vezes mais do que a indústria de construção brasileira 

e duas vezes e meia a mais do que a nordestina. Este desempenho foi gerado em grande 

parte em virtude das grandes obras de infra-estrutura realizadas no estado e teve influência 

considerável no crescimento da indústria cearense. 

No setor de serviços da economia, deve-se dar realce tanto ao setor de 

comunicações, que cresceu 457%, assim como ao setor de alojamento e alimentação, que 

apresentou crescimento de 156% no período analisado. O desempenho do setor de 

comunicações pode ser explicado pelos altos investimentos nele efetuados e por tornar 

disponíveis novos serviços a partir da privatização do setor. Já o desempenho do setor de 

alojamento e alimentação parece estar estreitamente relacionado ao aumento dos serviços 

de turismo no estado, atividade que foi alvo de intensas campanhas promovidas pela 

administração cearense. 

No que tange à quantidade de empresas atraídas e instaladas pelo Programa de 

Atração de Investimentos Industriais (PROVIN), identifica-se que a maior quantidade de 

empresas beneficiadas, 61,32%, tem origem no próprio estado do Ceará. Este fato constitui-
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se em um forte indício de que o programa revestia-se de um caráter não só de atração como 

de reestruturação da indústria cearense, já que elas poderiam ter acesso aos incentivos no 

caso de re-alocação de sua planta industrial. 

A pesquisa realizada indica que 56% das indústrias beneficiadas pelo PROVIN no 

período 1995-2002 se localizaram na Região Metropolitana de Fortaleza (RMF)6. A 

despeito de os empreendimentos terem se concentrado na Região Metropolitana de 

Fortaleza, houve um aumento da desconcentração das empresas atraídas ao programa. Os 

dados levantados para o período 1991-1994 demonstram que o percentual de indústrias 

instaladas na RMF era ainda mais elevado quando representava 75,8% do total observado. 

No que tange ao montante dos investimentos realizados pelas empresas 

beneficiadas pelo programa no período, verifica-se que 80% do total foram investidos na 

Região Metropolitana de Fortaleza e somente 20% se dirigiram para as demais regiões do 

estado. 

No concernente à geração de emprego direto, a pesquisa revela que existe uma 

diferença na geração de empregos quanto à origem dos investimentos. Enquanto as 

indústrias de origem cearense geraram a maior quantidade de seus empregos na RMF, 63%, 

as empresas de outros estados e países geraram maior quantidade de empregos fora da 

RMF, 54,34% e 60,22%, respectivamente. 

                                                 
6 É válido ressaltar que a Região Metropolitana de Fortaleza é integrada pelos seguintes municípios: 
Fortaleza, Caucaia, Eusébio, Aquiraz, Pacajús, Horizonte, Maracanaú, Pacatuba e Maranguape. 
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Quanto ao tipo de indústria atraída e implantada pelo PROVIN no período 1995-

2002 verifica-se a predominância da indústria tradicional tanto em quantidade de 

empreendimentos (67,91%), quanto em investimentos (79,72%) e em geração de empregos 

(57,60%). Tais indústrias englobam os setores de mineração não metálicos; madeira e 

mobiliário; papel, papelão e celulose; couros e peles; têxtil; vestuário; bebidas; editorial e 

gráfica; e calçadista. 

Cerca de 57% dos investimentos industriais no período analisado concentraram-se 

nos seguintes gêneros industriais: metal-mecânica, têxtil, bebidas e energia elétrica. Vale 

salientar que a indústria metal-mecânica é a única indústria de transformação dinâmica 

dentre as quatro relacionadas anteriormente.  

A pesquisa demonstra ainda que 66,59% dos empregos diretos foram gerados 

pelas indústrias metal-mecânica, de vestuário, de alimentos e de calçados e componentes 

afins. Nota-se aqui a predominância das indústrias do segmento tradicional. Deve-se 

assinalar também que a indústria calçadista gerou aproximadamente um terço dos empregos 

no período estudado. 

A análise do custo médio de geração de um emprego direto nas indústrias atraídas 

e implantadas pelo PROVIN, no período 1995-2002, aponta para um investimento médio 

de R$ 84.380,00. 

Cabe destacar a diferença entre o investimento necessário para gerar um emprego 
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na indústria dinâmica e aquele necessário para a indústria tradicional, assim como os 

investimentos dessa natureza referentes à Região Metropolitana de Fortaleza e aos demais 

municípios. O investimento necessário para a criação de um emprego direto na indústria 

tradicional na RMF é três vezes maior do que o investimento necessário para a criação de 

emprego direto fora da RMF. O custo para a geração de emprego direto na indústria 

tradicional na RMF é de R$ 100.843,00, enquanto fora da RMF o custo limita-se a R$ 

29.204,00. 

Ainda no que se refere ao investimento necessário para a criação de emprego 

direto na indústria, verifica-se que o investimento necessário para gerar um emprego direto 

na indústria dinâmica na RMF era inferior ao necessário para fazê-lo na indústria 

tradicional. Na indústria dinâmica o investimento necessário montava a R$ 84.823,00, 

enquanto na tradicional se elevava a R$ 100.843,00. 

Como os investimentos, os empregos gerados e a quantidade de empresas 

concentravam-se na indústria tradicional da Região Metropolitana de Fortaleza, observa-se 

que o estado possui poder limitado de atração de investimentos na indústria dinâmica, dado 

que o investimento necessário à geração de um emprego direto neste tipo de indústria é 

inferior ao verificado na indústria tradicional. 

O investimento de implantação de um emprego direto na indústria dinâmica é 

geralmente superior ao investimento necessário a sua criação na indústria tradicional, já que 

a indústria dinâmica é intensiva em capital. Não obstante, observa-se um comportamento 
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inverso no caso das indústrias beneficiadas pelo PROVIN no período 1995-2002. 

Deve-se destacar que os investimentos relativos à indústria dinâmica foram 

realizados em grande parte por empreendimentos de origem cearense tanto em quantidade 

de empresas (60,67%), quanto de investimento (55,96%) e geração de empregos diretos 

(65,35%). 

No período compreendido entre 1998 e 2002, observou-se uma taxa anual de 

crescimento negativo da indústria cearense, revelando assim que o modelo de política 

industrial adotado pelo estado apresentava sinais de fragilidade, uma vez que não conseguia 

manter taxas de crescimento semelhantes às verificadas  até então. 

Observa-se que a taxa de crescimento do PIB para o mesmo período apresenta 

taxas inferiores às de crescimento da região Nordeste e do país. No entanto, não é possível 

afirmar que o desempenho do setor industrial é a variável determinante para a redução da 

taxa de crescimento do PIB cearense, tendo em conta que as variáveis taxa de crescimento 

do setor de serviços e a taxa de crescimento da indústria não são independentes. 

Os indicadores sociais do estado do Ceará, em 2002, apresentaram uma melhora 

quando comparados com a situação vigente em 1985, fato verificado também em relação 

aos indicadores sociais do Brasil e do Nordeste. 

Os indicadores de concentração de renda e de anos de estudo apresentaram uma 
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taxa de melhora bem superior às taxas observadas para a região Nordeste e para o Brasil. 

Cumpre assinalar que a melhora dos indicadores de concentração de renda do Ceará é 

observada a partir de 2000. 

A melhoria dos indicadores de concentração de renda, principalmente a redução da 

razão entre a renda apropriada pelos 10% mais ricos e pelos 40% mais pobres da 

população, a partir do momento em que a política industrial se mostra frágil, dá indícios de 

que os 40% mais pobres não ficaram mais ricos, mas os 10% mais ricos é que perderam 

renda. Assim sendo, não é o denominador que aumenta, mas o numerador que diminui. 

Os demais indicadores, em geral, exibem uma melhora em relação à região 

Nordeste e ao país; entretanto, em muitos casos a diferença entre os indicadores do Ceará e 

do Brasil exibem atrasos superiores a 10 anos de desenvolvimento, como por exemplo, nos 

indicadores referentes à educação. 

O grande atraso verificado nos indicadores de educação da população cearense em 

relação à média brasileira revela uma considerável fragilidade para as políticas industriais 

futuras, em virtude de o estado perder competitividade no que se refere à qualificação de 

mão-de-obra. 

O modelo de política industrial desenvolvimentista adotado pelo estado do Ceará 

no período 1985-2002 foi capaz de gerar crescimento econômico e considerável melhoria 

nos indicadores sociais. As taxas de crescimento econômico foram elevadas, 
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principalmente até 1998. Entretanto, não foi possível mantê-las com o modelo adotado. 

A redução na taxa de crescimento após 1999 é uma conseqüência do próprio 

modelo adotado, pois a política seguida não foi capaz de estimular uma mudança estrutural 

no sistema produtivo. A manutenção da estrutura do sistema produtivo, aliada à guerra 

fiscal transformou a vantagem competitiva do Ceará em uma vantagem passageira. 

Pode-se concluir que o modelo de política industrial adotado pelo estado do Ceará 

nos últimos 16 anos pôde contribuir para o crescimento econômico do estado, contudo o 

modelo não foi capaz de atingir o objetivo de desenvolvimento propalado. Para que tal 

objetivo seja alcançado é necessário revisar o modelo de política industrial com o intuito de 

que ela possa criar vantagens competitivas reais. A política industrial baseada em subsídios 

tem influência restrita, principalmente quando a concorrência baseia-se na qualidade, no 

rápido aperfeiçoamento do produto e em características avançadas, e não no preço. 
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